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  parte i


  A Igreja Católica:
da crise de 1848 até a 
Primeira Guerra Mundial


  Escrita por
Roger Aubert


  capítulo i


  Três pontificados: 
Pio ix, Leão xiii, Pio x



  Gregório xvi morrera em 1º de junho de 1846, no cúmulo da impopularidade: todos os espíritos esclarecidos reprovavam sua repugnância em reorganizar os Estados Pontifícios sobre bases mais modernas e, na Itália, o descontentamento ainda havia aumentado por sua atitude negativa em relação às aspirações dos patriotas por libertar a península da ingerência austríaca. Deste modo, não é de espantar que tenham sido os problemas políticos do Estado a determinarem as opções dos cardeais reunidos em conclave, um conclave no qual dominava amplamente o elemento italiano. Alguns propunham eleger o secretário de Estado, o reacionário Cardeal Lambruschini, argumentando que com ele o apoio da Áustria continuaria mantido para a repressão da agitação revolucionária que aumentava cada vez mais. Outros, porém, conscientes da necessidade de manter distância em relação ao regime anterior, preconizavam um Papa disposto a fazer certas concessões ao espírito da época, e oriundo dos Estados Pontifícios, a fim de que ele parecesse mais independente das influências estrangeiras. Mais do que por Gizzi, que Massimo d’Azeglio acabava de apontar como o Papa ideal para os neoguelfos, mas que muitos consideravam como excessivamente avançado — aliás, erradamente, como bem demonstrou A. Simon1 — suas preferências se inclinavam pelo Cardeal Mastai, que, como Bispo de Spoleto e Ímola soubera fazer-se aceito nos meios liberais, muito atuantes naquelas regiões. Desde o primeiro escrutínio, Mastai obteve 15 votos contra 17 de Lambruschini, e os votos daqueles que temiam ver este último vencer se reagruparam rapidamente sobre Mastai, de modo que desde o segundo dia do conclave ele chegou à maioria de dois terços.


  Aquele que, sob o nome de Pio ix, ocuparia por trinta e dois anos a sede de São Pedro ainda era relativamente jovem (cinquenta e quatro anos). Desde sua juventude como clérigo ele se distinguira por sua piedade e zelo pastoral, e seus diocesanos eram unânimes em elogiar suas qualidades de acolhida e sua abertura de espírito. Como Papa, ele não tardaria em tornar-se um sinal de contradição, com alguns a exaltá-lo como um santo colocado pela providência à frente da Igreja para guiá-la com mão segura em sua resistência aos repetidos assaltos do demônio, e outros a vê-lo como um vaidoso autocrata ou um fantoche pouco inteligente que se deixava manobrar por um clã reacionário obtuso. Com o passar do tempo, e mesmo que ainda não disponhamos de uma biografia crítica, percebem-se melhor os limites e a verdadeira grandeza deste Papa que tão profundamente marcou a orientação do catolicismo contemporâneo.


  Pio ix sofreu um tríplice handicap: uma excessiva emotividade, que o levava a decidir-se muitas vezes após a primeira opinião ouvida — ainda que tivesse demonstrado uma firmeza inabalável desde que avaliasse que estavam em jogo os verdadeiros interesses da Igreja; uma formação intelectual superficial, como a maioria dos eclesiásticos italianos de sua geração, que era parcialmente compensada por sua prudência e seu bom senso, mas que com frequência o impediu de perceber a relatividade de certas teses em relação às quais o pressionavam a se pronunciar, ou à real complexidade dos problemas, inclinando-se claramente a ver nas convulsões políticas em que a Igreja se achava implicada somente um novo episódio na grande luta entre Deus e Satã, em lugar de fazer sobre elas uma análise técnica um pouco mais realista; e enfim, homens de confiança cujo zelo e devotamento não compensavam a tendência a ver as coisas com uma intransigência de teóricos sem contato com a mentalidade contemporânea.


  Tais limites, particularmente lamentáveis em um chefe que, cada vez mais, seria chamado a resolver sozinho as questões, não podem, entretanto, ofuscar os aspectos positivos do homem e de sua obra. Em primeiro lugar, suas qualidades humanas: simplicidade, bondade, serenidade nas adversidades, talentos oratórios. Em seguida, a profundidade de seus sentimentos religiosos e sua preocupação dominante de agir cada vez menos como um soberano temporal — de bom grado ele deixava tais cuidados para seu secretário de Estado, o hábil Cardeal Antonelli (1806–1876),2 que ocupou esta função de 1849 a 1876 — do que como padre e homem da Igreja responsável diante de Deus pela defesa dos valores cristãos ameaçados. Não foi por ambição pessoal nem por gosto pela teocracia, mas por razões essencialmente pastorais que ele encorajou de forma sistemática o crescimento da centralização romana e não cessou de anatematizar com cada vez mais violência os princípios do liberalismo.


  Os constantes progressos do movimento ultramontano, que foi solenemente sancionado pelo Concílio Vaticano, constituem um dos traços mais marcantes do pontificado de Pio ix, e eles suscitaram, bem antes do Vaticano ii, mal-estar e resistência entre aqueles que apreciavam as vantagens do pluralismo nas Igrejas locais e temiam ver o episcopado sob a tutela da cúria romana. Mas se Pio ix encorajou o movimento tanto quanto ele pôde, é que este lhe parecia ao mesmo tempo como que a condição de restauração da vida católica ali onde as intervenções governamentais na vida da Igreja ameaçavam sufocar o zelo apostólico do clero e dos fiéis, e como o melhor meio de reagrupar todas as forças vivas do catolicismo para reagir contra a onda crescente do liberalismo anticristão.


  Influenciado pela filosofia política de inspiração tradicionalista, a qual era corrente no mundo católico em meados do século xix, Pio ix foi incapaz de distinguir entre o que, nos princípios de 1789, possuía um valor positivo e preparava, mesmo a longo prazo, uma espiritualização maior do apostolado, e o que era a transposição em termos políticos de uma ideologia racionalista herdada do séculos das luzes. Confundindo democracia com “revolução”, e esta com a derrocada de todos os valores cristãos tradicionais, sem compreender, por outro lado, que era uma impossibilidade histórica pretender conseguir ao mesmo tempo para a Igreja a proteção do Estado e a plena liberdade a que ele tanto se inclinava, não soube adaptar-se à profunda evolução política e social que caracteriza o século xix.


  Contudo, além de tais confusões e incompreensões, tinha ele a percepção confusa, expressa com pouca clareza, da necessidade de lembrar a uma sociedade embriagada por certa concepção científica do progresso, o primado daquilo que os teólogos chamavam de “a ordem sobrenatural”, da visão bíblica do homem e da história da salvação, que se opõe a um sentido da história considerada como uma liberação progressiva dos valores religiosos e uma confiança nas possibilidades do homem, de modo a não existir mais lugar para um redentor. Para compreender o rigor com que Pio ix não cessou, durante tantos anos, de combater o liberalismo, que ele estigmatizava como “o erro do século”, é importante situar esta luta em função dos esforços constantemente desenvolvidos em vista a centrar de novo o pensamento cristão sobre os dados fundamentais da Revelação, esforços cujo coroamento o Concílio Vaticano, em seu pensar, devia marcar.


  Igualmente importante — e mais relevante ainda por seu resultado positivo — é o esforço paralelo realizado por Pio ix para melhorar a qualidade da vida católica média. O resultado mais notável desse longo pontificado foi, sem dúvida, a aceleração da corrente de devoção popular e de espiritualidade sacerdotal que fora abafada durante a primeira metade do século. Elementos muito diferentes favoreceram tal movimento, mas Pio ix em pessoa contribuiu de especial pelo seu exemplo e, ainda mais, por suas diretivas e encorajamentos; aliás, isso se deu precisamente porque ele via como indispensável para o sucesso dessa obra de restauração cristã uma atitude intransigente, que ele se forçou, apesar de suas tendências pessoais para a reconciliação, a repetir sem cessar, com lamentável ausência de matizes, certo número de princípios que constituem a substância de seu ensinamento doutrinário.


  Além disso, no decorrer dos trinta e dois anos de seu pontificado, a Igreja se desenvolveu e se fortaleceu externamente. A expansão missionária prosseguiu nas cinco partes do mundo, em paralelo à expansão colonial europeia sob o impulso centralizador do Vaticano, e a imigração católica teve como consequência o desenvolvimento de novas Igrejas cheias de futuro no Canadá, na Austrália e sobretudo nos Estados Unidos, sem falar da América Latina (206 novas dioceses e vicariatos apostólicos foram erigidos entre 1846 e 1878). Ao mesmo tempo, eram reorganizadas antigas Igrejas que viviam desde a Reforma em condições precárias: na Inglaterra e nos Países Baixos, onde a hierarquia episcopal foi restabelecida, e sobretudo na Alemanha, onde o Kulturkampf destacou o grau de vitalidade ao qual essa Igreja soube chegar em poucos anos, apoiando-se cada vez mais na Santa Sé.


  Se, de bom grado, as Igrejas locais se voltaram sempre mais para Roma, isto não foi apenas a consequência de uma política centralizadora sistematicamente conduzida com o apoio das nunciaturas e da Companhia de Jesus. O movimento foi em boa parte espontâneo e, ademais, facilitado pelo enorme prestígio, superior ao de todos os seus predecessores, de que Pio ix gozava em nível da “base”, pois à simpatia que suas desventuras lhe valeram no mundo católico, desde a Revolução romana de 1848, até as agressões repetidas dos “piemonteses”, veio juntar-se a fascinação que exercia sobre grande parte dos fiéis e do baixo clero a irradiação de seu encanto pessoal e de suas virtudes, também idealizadas pela distância.


  Entretanto, o triunfo do ultramontanismo, em paralelo com as ruidosas condenações do liberalismo, indispôs cada vez mais as classes dirigentes, e os últimos anos do Papa que aparecera a seus contemporâneos entusiasmados, no momento de sua eleição, como um “enviado por Deus para solucionar a grande questão do século xix, a aliança entre religião e da liberdade”,3 foram sombreados por conflitos com a maior parte dos governos da Europa e da América, exasperados pela intransigência romana diante de todo o movimento contemporâneo de ideias. Desse modo, se na realidade a Igreja Católica se consolidara internamente e se estendera quantitativamente, à primeira vista já não era apenas, como por ocasião da morte de Gregório xvi, em relação à população do Estado romano e aos meios esclarecidos da Itália, mas aos olhos de grande parte da opinião pública dos dois mundos, que o papado se mostrava, no momento da morte de Pio ix, muito isolado e exposto à hostilidade crescente de todos aqueles que não se dispunham a renegar a civilização moderna.
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  Foi nessa pesada atmosfera de ameaças que se abriu o conclave de 1878. Sob muitos pontos de vista, ele marca o início de uma nova época. Primeiro, por causa da influência aumentada dos cardeais estrangeiros, que desta vez representavam 40% do Sacro Colégio e, graças ao desenvolvimento das ferrovias, puderam quase todos tomar parte nele. Segundo, por causa da mudança da situação internacional da Santa Sé desde 1870, que tornava a eleição mais ou menos livre. De fato, com o Papa deixando de ser um chefe de Estado, não se devia mais levar em conta as preocupações de política interna que tanto haviam pesado no conclave anterior, e as tradicionais rivalidades das potências não faziam mais sentido, o que era um inegável progresso. Por outro lado, o desenvolvimento normal das operações dependia agora da boa-vontade das autoridades italianas, da qual havia razões para desconfiar; mas após algumas inquietações iniciais, viu-se que elas julgavam melhor abster-se de qualquer intervenção. Aliás, de acordo com o desejo muito claramente manifestado pela França e pela Áustria. Desde então, todas as preocupações se dirigiram para a escolha do candidato.


  Uma parte dos cardeais da cúria, que continuavam a esperar por um milagre ou especulavam sobre a política do pior, eram da opinião de que se devia continuar, por ora, como tinha feito Pio ix, a condenar sem esmorecer o liberalismo, fonte de todo mal, e quanto ao resto, aguardar passivamente por dias melhores; assim, eles desejavam um Papa que fosse um homem de oração e de doutrina, e o menos político possível. Diante desses intransigentes que propunham aquilo que Manning chamava de “quietismo eclesiástico”, alguns raros cardeais se perguntavam se não era o momento de virar a página sobre o passado e entrar na via da conciliação com a nova Itália, há vinte anos preconizada pelos liberais moderados. Entretanto, a maior parte daqueles que avaliavam que a política de Pio ix e de Antonelli estava falida não chegavam a este ponto: permaneciam intratáveis quanto ao restabelecimento da soberania temporal do Papa, mas julgavam que a melhor maneira de conseguir o apoio das grandes potências era devolver à Igreja o prestígio que ela havia perdido aos olhos do mundo moderno, adotando uma atitude de pacificação nos conflitos político-religiosos em curso e mostrando-se tão aberta quanto possível em relação a tudo que fosse aceitável na cultura do século xix. Tal era, em particular, a opinião de quase todos os cardeais estrangeiros.


  Como representante dessa nova política, alguns sugeriam o Cardeal Franchi, mas ele era considerado em Roma excessivamente politiqueiro, e havia outro nome que, desde alguns anos, era cada vez mais lembrado, o do Arcebispo de Perúgia, ­Gioacchino Pecci. Comentava-se que a uma vasta cultura intelectual e a certa experiência diplomática adquirida em sua juventude como núncio em Bruxelas (1844–1846), ele unia a vantagem de uma longa prática pastoral, onde se revelara como um dos melhores bispos da Itália, o que impressionava aqueles que estimavam que o papado devia concentrar-se sempre mais em suas tarefas propriamente religiosas. A candidatura Pecci foi impulsionada com ardor pelo Cardeal Bertolini, que, com o apoio de Manning, conseguiu conquistar a maior parte dos cardeais estrangeiros. Muitos eleitores que não o conheciam ficaram favoravelmente impressionados com o sangue frio e a energia com que ele desempenhou suas funções de Camerlengo, e levaram em conta, além disso, que tendo estado fora de Roma até os últimos meses, era ele um dos menos comprometidos com as decisões do pontificado anterior. As apostas estavam praticamente feitas quando se abriu o conclave, e já no dia seguinte (20 de fevereiro de 1878) o Cardeal Pecci era eleito. Ele anunciou que tomava o nome de Leão em recordação a Leão xii, a quem sempre admirara pelo interesse dado aos estudos, por sua atitude conciliatória em suas relações com os governantes e por seu cuidado na reaproximação dos cristão separados.


  O novo Papa tinha sessenta e oito anos, e sua saúde delicada fazia prever um pontificado bastante breve. De fato, porém, ele iria dirigir a Igreja durante um quarto de século, e de maneira muito pessoal. Possuía o temperamento de um líder, com a clareza de visão, o domínio de si mesmo e o senso do possível que fazem os realizadores, mas também certa secura de coração que, infelizmente, é necessário para seguir adiante sem se emocionar demais com as repercussões que podem ter para os indivíduos as decisões julgadas necessárias para o bem comum.


  Com frequência contrapuseram de maneira excessiva as tendências do novo Papa com as de seu predecessor. Na realidade, se seu pontificado inaugura um espírito novo, do qual a nomeação de Newman como cardeal foi um dos primeiros indicadores, e que já deixavam pressentir as cartas pastorais de 1877 e 1878, favoráveis em relação a muitos temas caros a Dupanloup e a Montalembert,4 constata-se, por outro lado, em uma série de domínios importantes, uma nítida continuidade com as preocupações de Pio ix. Profundamente piedoso, apesar de seu gosto pelos jogos da diplomacia, Leão xiii encorajará, como seu predecessor, a devoção ao Sagrado Coração e à Santíssima Virgem, renovará as condenações ao racionalismo e à franco-maçonaria, e dará prosseguimento à restauração da filosofia escolástica e a eliminação das influências kantianas e hegelianas entre os intelectuais católicos. No campo da relações entre a Igreja e o Estado, ele continua a reagir vigorosamente contra o liberalismo laicista e, nas encíclicas em que irá expor a doutrina tradicional do Estado cristão, ele não hesita, em diversas situações, em se referir ao Syllabus, contrariando aqueles que haviam nutrido a esperança um tanto ingênua de um “papa liberal”. Do mesmo modo, contra a expectativa de muitos, ele acentuará bastante a centralização romana, e até mesmo, no que se refere à Questão Romana, se nos primeiros anos de seu pontificado ele se mostrou pronto a transigir sobre as modalidades, não permanecerá menos intratável sobre o próprio princípio da soberania temporal do Papa.


  Sob certos pontos de vista, Leão xiii foi ainda mais duro, pois era muito mais sensível que seu predecessor à grandeza da ideia italiana e à mística do Risorgimento. Desse modo, ele era acima de tudo um homem do passado e um Papa do antigo regime. Entretanto, se existem matizes psicológicos diferenciados em sua comum intransigência, as razões profundas desta são as mesmas, a convicção de que a independência política total do Papa em relação à Itália era uma condição indispensável para a independência religiosa da Santa Sé, e que esta questão política devia primeiro ser regulamentada para que o Papa pudesse cumprir normalmente a sua missão religiosa. E a importância primordial que Leão xiii, diferentemente de seu sucessor, Pio x, atribuía a uma solução jurídica imediata da Questão Romana era tal, que uma parte de sua política em relação às grandes nações foi condicionada, como havia sido a política da Santa Sé sob Pio ix, pela preocupação de internacionalizar a questão, a fim de levar as outras potências a fazerem pressão sobre a Itália, enquanto em relação aos católicos liberais italianos a política do non expedit foi continuada e até reforçada.


  É incontestável, entretanto, que o pontificado de Leão xiii marcou uma virada após a nova orientação dada pelo Papa à atuação da Santa Sé. Ele conduziu essa ação com a colaboração de secretários de Estado — Franchi5 durante os primeiros meses, Nina6 de 1878 a 1880, Jacobini7 de 1880 a 1887, enfim, e, sobretudo, Rampolla8 durante os últimos dezesseis anos do pontificado — dos quais pensava que fossem não mais os responsáveis por um setor que ele lhes confiava, em razão de sua competência especial, mas simples agentes de execução a serviço de uma política de conjunto que o próprio Papa havia concebido. Esta se caracteriza por uma atitude mais positiva em relação às instituições liberais, por disposições mais conciliadoras diante dos governos, por “uma cordialidade de tom face à civilização sadia e do verdadeiro progresso” (Goyau), e por uma concepção mais moderna sobre a maneira como a Igreja deve buscar exercer sua influência na sociedade.


  Nos conselhos oferecidos aos católicos no concernente à atitude que ele gostaria de vê-los adotar no plano político — sem se preocupar muito com a legítima autonomia que a Igreja deve deixar aos cidadãos nesse campo — Leão xiii, em lugar de encorajar, como Pio ix, os mais intransigentes entre eles a denunciar as distâncias em relação a seus correligionários que aceitam comprometer-se com instituições que não estão de acordo com os “verdadeiros princípios”, ele insiste para que se ponha fim — no plano da ação — em estéreis discussões teóricas sobre o regime ideal, e se ponham em acordo para usar do modo mais eficaz possível as instituições liberais existentes, em vista de promover as reivindicações católicas essenciais: o direito de cada um viver conforme sua fé, a educação cristã da juventude, o respeito pela santidade e indissolubilidade do casamento, a possibilidade de constituir as associações religiosas julgadas úteis, o bom entendimento entre a Igreja e o Estado, sem esquecer a liberdade da Santa Sé. Em lugar de discutir sobre a liberdade de imprensa, que eles usem dela em proveito da Igreja; e se aqueles que implantaram as instituições democráticas muitas vezes partiram de falsos princípios, que se procure, formando uma frente comum de todas as “pessoas de boa-vontade”, utilizá-las para o bem, já que elas não constituem um mal em si. Este é o tema que, com variações nos detalhes, reaparecerá sem cessar nas encíclicas dirigidas, ao sabor das circunstâncias, aos diversos episcopados nacionais.


  Em suas relações com os governos, transpondo ao plano internacional a sábia atitude que ele havia adotado como Bispo de Perúgia diante das autoridades italianas, Leão xiii evita os protestos inflamados nos quais se comprazia seu predecessor, e marca sua preferência pelos métodos diplomáticos. Visando, acima de tudo, a pacificar as prevenções contra a Igreja, ele atrai a atenção, em cada oportunidade, sobre o apoio moral que esta pode oferecer contra as paixões revolucionárias (mudadas em anarquismo nos países meridionais, socialismo na Alemanha, agitação irlandesa na Grã-Bretanha ou polonesa na Rússia). Se desse modo ele contribuiu, com sua reaproximação com a burguesia no poder, para reforçar a convicção daqueles que condenavam a Igreja por ser o ópio do povo, logo obteve incontestáveis sucessos, sendo o mais marcante a liquidação do Kulturkampf alemão. Em alguns anos, foram aplainados os conflitos existentes com a Suíça e a maior parte das repúblicas da América Latina; ocorreu na Rússia uma relativa distensão; melhoraram as relações com a Espanha e a Grã-Bretanha, assim como se tornaram excelentes com os Estados Unidos. Entretanto, não se deve exagerar a habilidade diplomática de Leão xiii, como bem mostrou J. E. Ward,9 pois ele sofreu fracassos em pontos importantes: na França, onde sua política de reaproximação será derrotada, e sobretudo na Itália, onde a Questão Romana, apesar de todos os seus esforços, permanecerá em ponto morto enquanto as relações entre Vaticano e Quirinal, a partir de 1887, irão novamente piorando.


  Contudo, a verdadeira grandeza de Leão xiii está precisamente em não ter se limitado a ser um Papa político, contra seu gosto pelas coisas da política, sem dúvida muito pronunciado, pois ao mesmo tempo que foi um diplomata, um intelectual simpático ao progresso das ciências e consciente da importância para a Igreja em se mostrar aberta neste campo, bem como um pastor cuidadoso da vida interna da Igreja e da irradiação de sua mensagem através do mundo.


  Enquanto Pio ix quase sempre se limitara a condenar as orientações de pesquisas que lhe pareciam inaceitáveis, com Leão xiii enfim aparece a preocupação em dar aos católicos palavras de ordem positivas, e essa mudança de clima, que foi muito notada por seus contemporâneos, tornará possível “o forte retorno dos católicos no domínio científico, especialmente no campo dos estudos históricos, do qual há muito tempo eles se tinham distanciado” (H. Marrou).


  Foi a mesma preocupação de reatar o diálogo da Igreja com o mundo que levou Leão xiii e matizar os anátemas de seu predecessor contra as liberdades modernas. Se, como bem demonstrou o Pe. Murray, muitas vezes ele permaneceu prisioneiro do contexto histórico, havia, contudo, nas perspectivas que abria, coisas bastante novas para o meio católico da época, em especial no que se refere à legítima independência do poder civil em sua ordenação em relação ao poder espiritual. Uma fecunda cartilha de novos pontos de vista e sua limitação contingente, exatamente sob este duplo aspecto é que aparece a doutrina de Leão xiii sobre a justiça social. A Encíclica Rerum novarum, mesmo que ainda bastante tímida, marcará a tomada de consciência pelo papado da questão operária e de seu desejo de intervir ativamente em sua solução.


  Entre os motivos que impeliam Leão xiii a se comprometer de forma clara com este novo caminho, deve-se incluir, além de uma convicção sincera e inquestionável, a angústia que experimentava diante do avanço do socialismo e a esperança de cortar suas raízes, bem como o desejo de encontrar para a Igreja, nas massas populares em vias de obter o sufrágio universal, um contrapeso para a política anticlerical tantas vezes praticada pelo “país legal” burguês. E aqui nós tocamos em outro aspecto característico de seu pontificado: o encorajamento incessante da apresentação de todas as formas de organização de um laicato católico atuante. Pode-se pensar com Sphan que a primeira ideia lhe veio com o espetáculo das realizações belgas e renanas por ocasião de sua nunciatura em Bruxelas. Seja como for, é notável constatar nesse aristocrata por natureza uma tendência, que se revelará à medida que seu reinado vá adiante, a se apoiar nas massas para fazer pressão sobre os governos em favor da Igreja, e eventualmente, ali onde a coisa apresente chances reais de sucesso, a mobilizar os católicos no terreno parlamentar, para que se tornem a vanguarda da Igreja militante. Enfim, ao reconhecer com realismo que a era dos príncipes católicos estava definitivamente encerrada na maioria dos países, Leão xiii tenta recristianizar os governos a partir de baixo, a fim de neles encontrar apoios para a Igreja. Ele até começa, certamente sem perceber todas as consequências, a se comprometer com um caminho ainda mais moderno. De fato, na preocupação que ele demonstra em ver os católicos entrarem definitivamente nas aspirações de seu século, a fim de penetrar o espírito cristão com todas as formas da civilização moderna, vê-se alinhar aquilo que será a grande ideia da Ação Católica do século xx, a saber: substituir a antiga concepção, puramente política, de governos católicos agindo do alto por via institucional, pela nova concepção de uma atuação capilar dos fiéis no seio de seus ambientes de vida. É a tomada de consciência dessa realidade que explica também o interesse dirigido por Leão xiii aos grupos católicos minoritários que se desenvolviam além das fronteiras da catolicidade oficial. Enquanto até meados do século xix os Papas pareciam ter-se concentrado no essencial, levando em conta verdadeiramente apenas “as coroas católicas”, Leão xiii tem a nítida consciência do importante papel que podem desempenhar as Igrejas cada vez mais florescentes que se desenvolvem rapidamente em certos países oficialmente não católicos, em particular nos Estados Unidos.


  Para dizer a verdade, nesse ponto, Leão xiii não faz mais que acentuar uma política já amplamente iniciada sob Pio ix, e da qual a restauração de uma hierarquia episcopal na Inglaterra (1851) e nos Países Baixos (1853) havia sido uma das primeiras manifestações. Ao contrário, ele inova nitidamente no campo unionista. Seguramente, a preocupação com a unidade cristã já se manifestara mais de uma vez no decurso do pontificado anterior. Esperanças foram despertadas, do lado da ortodoxia, pelas transformações que ocorriam no mundo eslavo e no Império Turco em decorrência da evolução da Questão do Oriente e, do lado das igrejas da Reforma, pelo Movimento de Oxford e pela crise gerada no seio do luteranismo alemão pelos progressos do protestantismo liberal. Em Roma, não ficaram indiferentes às possibilidades de um retorno de importantes comunidades dos Bálcãs e do Oriente Próximo à unidade católica, como o mostra especialmente a decisão de 1862 de dividir a Congregação de Propaganda Fide em duas seções, uma das quais devia se dedicar às Igrejas de rito oriental. No entanto, só se tinha em vista esse retorno em termos de assimilação, o que tornava inútil toda tentativa de reaproximação. Ao contrário, a política de centralização extremada conduzida pelo Cardeal Barnabò, agravada pela política de latinização aplicada in loco pela maior parte dos missionários e delegados apostólicos, havia culminado, por volta de 1870, em sérias crises nas comunidades já reunidas a Roma.10 Quanto às tentativas de contato com os anglicanos, a Santa Sé se mostrara muito reservada e, em diferentes ocasiões no decorrer dos anos 60, ela havia até assumido uma atitude inflexível, sob a influência de Manning, entre outros, proibindo de modo especial aos católicos que participassem da Association for the Promotion of the Union of Christendom.11


  Não há nada de espantoso nessas condições em que as negociações inábeis empreendidas por ocasião do Concílio Vaticano i apareçam ao historiador de hoje como um dos casos mais lamentáveis de oportunidades perdidas na história atormentada das relações entre cristãos separados.12 Ora, Leão xiii, se ele ainda está longe do ponto de vista ecumênico atual, ainda assim aborda as questões sob uma luz nova. Se me parece excessivo dizer, com o Pe. Esposito, que a reunião a Roma das Igrejas separadas foi sua preocupação fundamental, certamente ela foi uma de suas grandes preocupações. Aliás, tal atitude se deu por razões complexas, onde a intenção de destacar o prestígio da Santa Sé no mundo não estava ausente. Uma preocupação que não se manifestou apenas por piedosos desejos ou convites ao regresso dirigidos ao acaso, mas que se expressou por uma série de medidas concretas. Depois de ter aproveitado a ocasião que lhe oferecia o Congresso Eucarístico de Jerusalém, em 1893, para manifestar claramente sua cordialidade com o Oriente cristão e o cuidado em respeitar suas tradições litúrgicas, a vontade de reagir contra a política de latinização dos patriarcados uniatas foi reafirmada solenemente na Encíclica Orientalium dignitas e, em várias oportunidades ainda a seguir;13 a política pró-eslavo sistematicamente desenvolvida nos Bálcãs, sob a égide de Rampolla, se inscreve na mesma perspectiva; os estímulos do velho Papa às conversações empreendidas entre o Pe. Portal e Lord Halifax em vistas de uma reaproximação entre Cantuária e Roma,14 são indicativos de um mesmo estado de espírito, qualificado por J. Hajjar como “otimismo renovador”, um otimismo em que não faltava, aliás, certa dose de utopia. É no contexto unionista que foi preparada a Encíclica Satis cognitum (30 de junho de 1896), o documento mais importante do pontificado em matéria de teologia dogmática, onde, descrevendo a imagem da Igreja tal como fora querida por seu fundador, Leão xiii a apresenta como “o corpo de Cristo, vivendo de sua vida sobrenatural” e, sempre insistindo na nota da unidade, sublinha a diferença entre unidade e unicidade, e recorda, por outro lado, que o magistério na Igreja é exercido colegialmente pelo Papa e pelos bispos, os quais de modo algum são simples vigários do primeiro, afirmações que foram recebidas de maneira favorável no mundo anglicano.


  No decorrer dos últimos anos do pontificado, os conservadores, agrupados em torno do Cardeal Mazzella, conseguiram ganhar alguma influência sobre o Papa envelhecido, o que levou a certa inflexibilidade, testemunhada em particular pela condenação do americanismo e pela atitude mais reservada para com a democracia-cristã. Como tantos outros Papas, Leão xiii viveu tempo demais. Cabe acrescentar que esse homem, em muitos aspectos tão moderno em relação a seu predecessor, se apegava, no entanto, por sua formação, ao antigo regime e jamais soube se libertar de certa concepção imperialista da ação da Igreja, o que só podia levar a decepções na aurora do século xx. Isso se agravou pois Leão xiii parecia pertencer a essa categoria de espíritos que, hábeis para conceber grandes projetos, não elaboram suficientemente os detalhes e se preocupam muito pouco com as formas de execução.


  Contudo, apesar de seus defeitos e seus limites, Leão xiii foi um homem superior, bem como é inegável que sua política — mesmo que não tenha sido tão genial quanto dizem alhures — no seu conjunto lhe permitiu reconquistar para a Igreja e para a Santa Sé não só um prestígio que elas não tinham conhecido desde o início febril de Pio ix, às vésperas de 1848, mas, o que é mais substancial, uma considerável autoridade moral e, com isso, “um efetivo poder político, superior ao poder oficial que ela havia perdido” (Seignobos). A multiplicação das representações diplomáticas no Vaticano, mesmo da parte de países não cristãos, e sobretudo as homenagens prestadas de modo quase unânime ao Papa por ocasião das cerimônias de 1883, 1888, 1894 e 1902; permitem medir o reposicionamento produzido no decorrer desse “glorioso pontificado”, o qual terminou em 20 de julho de 1903 e que, ainda mais do que por suas realizações imediatas, aparece aos olhos do historiador de hoje como enriquecido por toda uma série de possibilidades que começaram então a amadurecer para se atualizarem pouco a pouco no decorrer dos séculos seguintes.
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  Na véspera do conclave de 1903, o qual devia eleger o sucessor de Leão xiii, o Sacro Colégio se achava muito mais dividido do que vinte e cinco anos antes. Numerosos cardeais avaliavam que não havia melhor maneira de substituir o pontífice que de modo tão magnífico reerguera o prestígio do papado do que escolhendo seu secretário de Estado, o Cardeal Rampolla, confidente íntimo de seus pensamentos, colaborador de todos os seus grandes projetos dos últimos quinze anos. Assim pensavam, ao mesmo tempo, a maior parte daqueles que desejavam ver continuada a política conciliadora do falecido Papa em relação à mentalidade moderna, e uma parte dos “intransigentes” que viam em Rampolla o adversário implacável da Itália oficial. Mas um número ainda maior de cardeais avaliava que se impunha uma mudança de orientação, mesmo sem estarem de acordo quanto à sua natureza. Alguns que raciocinavam como “políticos”, também eles desejavam ver a Santa Sé demonstrar menos rigidez diante da Itália, cujo desmoronamento próximo eles julgavam inútil desconsiderar, e preferiam ver a Igreja contar com o apoio da Áustria católica e do Centro alemão, antes que da Rússia ortodoxa, cuja influência crescente no Oriente Próximo era temida, ou da França anticlerical, fonte de cruéis desilusões para Leão xiii. Outros cardeais, mais sensíveis ao ponto de vista doutrinário, inquietos com as infiltrações liberais na exegese e na teologia, bem como com o perigo corrente para o princípio de autoridade derivado das ideias democráticas encorajadas pelo secretário de Estado, propunham um retorno à intransigência que havia caracterizado o pontificado de Pio ix. Outros, enfim, avaliavam com numerosos padres e fiéis que havia chegado o momento de dar prioridade às preocupações pastorais e desejavam que se escolhesse para Papa, não um alto funcionário da cúria romana, mas um homem amadurecido no ministério episcopal.


  A questão ainda se complicava pela intervenção do fator diplomático, pois as grandes potências haviam redescoberto, desde 1878, o interesse que podia representar o apoio moral do Vaticano. Ora, se as simpatias do governo francês se inclinavam muito naturalmente para Rampolla, a Áustria reprovava sua reserva diante da Tríplice [Aliança], sua política pró-eslavo nos Bálcãs e o apoio que ele dava aos cristãos sociais. Entretanto, hesitava-se em Viena em utilizar contra ele o antigo direito de veto, mas finalmente o imperador decidiu-se diante das instâncias do Cardeal Puzyna, Arcebispo de Cracóvia, o qual julgava que a eleição de Rampolla seria nefasta para a Igreja. Além disso, reprovava-lhe ter sacrificado os interesses poloneses à sua política pró-Rússia.15


  O conclave, que reunia 38 cardeais italianos e 24 estrangeiros,16 começou em 1º de agosto. Desde o primeiro dia, destacaram-se três candidatos: Rampolla, que vinha claramente à frente; o prefeito da Propaganda, Gotti, um carmelita conservador do ponto de vista doutrinário, mas considerado com ideais amplas nas questões político-eclesiásticas; e enfim, o Patriarca de Veneza, Sarto, pouco conhecido do grande público e dos cardeais estrangeiros, mas que Leão xiii havia apontado discretamente, em muitas ocasiões, como seu eventual sucessor, assim como era muito apoiado pelos cardeais italianos que não faziam parte da cúria. Foi em 2 de agosto, pela manhã, que Puzyna deu a conhecer oficialmente o veto imperial, do qual já havia avisado de modo confidencial, há muitos dias, o interessado e o camerlengo. Parece que este foi um gesto inútil, pois manifestamente o antigo secretário de Estado jamais teria obtido os dois terços dos votos. Após uma platônica manifestação de protestos, seus partidários pediram-lhe que ele mesmo indicasse o candidato substituto, para o qual desejava que seus votos fossem dirigidos, mas ele se recusou alegando que podia desistir sem parecer que se inclinava diante da Áustria. Contudo, sem dúvida o motivo foi sua consciência de que não estava em condições de orientar a eleição no sentido para o qual desejava.


  Enquanto os partidários de Rampolla se agitavam se resultado, Sarto viu os seus passarem de 21 para 24, depois 27, em 3 de agosto pela manhã, ultrapassando assim a Rampolla, enquanto Gotti estava praticamente eliminado. Por um momento temeu-se que ele recusasse uma responsabilidade que parecia ultrapassar suas forças, mas acabou por se deixar convencer e, na manhã de 4 de agosto, fora eleito por 50 votos contra os 10 que permaneceram fiéis a Rampolla. Deixando prever desde já a orientação que pretendia dar a seu pontificado, anunciou que assumiria o nome de Pio x, lembrando pontífices desse nome “que, no último século, lutaram corajosamente contra as seitas e os erros pululantes”.


  Muitos Papas dos séculos xix e xx tiveram a responsabilidade de uma diocese antes de acederem ao trono pontifício, mas são conhecidos apenas poucos exemplos na história dos Papas que, como Pio x, tenham passado sucessivamente por todos os escalões do ministério pastoral. Nascido em 1835 em uma modesta família da Venécia, tido no seminário como “o aluno mais notável de que os mestres mais antigos pudessem lembrar-se”, ele havia começado como vigário em uma paróquia rural, em seguida como pároco de um grande povoado; o Bispo de Treviso lhe havia confiado uma parte importante da administração da diocese, ao mesmo tempo que a direção espiritual de seus seminaristas. Em 1884, tinha sido nomeado Bispo de Mântua, e aquele padre virtuoso e zeloso se revelou também um chefe de espírito realista, que em poucos anos conseguiu transformar essa diocese doentia em uma diocese modelo. Assim, Leão xiii, que não demorou a perceber o seu valor, promoveu-o em 1893 à sede patriarcal de Veneza, ao mesmo tempo que o criava cardeal. Apesar da amplitude de suas responsabilidades, ele continuou a se comportar essencialmente como um pastor de almas, estimulando sem cessar o zelo de seus padres, particularmente no que se refere à pregação, ao catecismo e à comunhão frequente, estimulando os leigos a se comprometerem o mais possível nas obras, mas insistindo que isso ocorresse sempre sob o estrito controle do clero, assim como exigia deste último total obediência às menores diretivas de seu bispo. Por outra parte, o cuidado em erguer uma barreira contra o crescimento do socialismo, cujos ataques contra as bases religiosas tradicionais da sociedade muito o inquietavam, havia levado esse assíduo leitor do Cardeal Pie, que denunciava em suas cartas pastorais os católicos liberais como “lobos vestidos com peles de cordeiro”, a preconizar no plano da política municipal a aliança dos católicos venezianos com os liberais moderados.


  Essa maneira de agir permitiu antecipar que o novo papa fosse demonstrar disposições mais conciliatórias que seu predecessor em relação à nova Itália, e, de fato, seu pontificado iria marcar o início de uma lenta melhoria das relações entre o Vaticano e o Quirinal. Entretanto, se a atitude que iria adotar Pio x na Questão Romana interessava no mais alto grau aos jornalistas e políticos italianos no dia seguinte à sua eleição, isso não passava de um aspecto secundário em seu pensamento. Com efeito, ele trazia para a sede de São Pedro um espírito diferente de seu predecessor. Enquanto este se comprazia nas jogadas sutis da diplomacia e da política, Pio x não tinha nenhum gosto por isso, sem querer dobrar-se diante dos compromissos que elas implicam quase necessariamente. Ademais, ele considerava que a política de distensão de Leão xiii com os governos e as cortes culminara em um fracasso, assim como estava muito decidido a se concentrar nos problemas do apostolado e da vida cristã.


  Em todos os pontos de vista, era chocante o contraste entre o novo Papa e seu predecessor. A começar pelo físico: Leão xiii era grande, esbelto, diáfano, frio e distante em relação aos visitantes, solene e majestoso. Pio x era de porte médio e até corpulento, o rosto corado, a voz calorosa e suave, afável para com todos, conquistando prontamente a simpatia com seu bom sorriso um pouco triste, sem nenhum gosto pelo luxo. Num nível mais profundo, Leão xiii era um intelectual de extensa cultura e um especulativo que se comprazia com as visões sintéticas de amplas perspectivas. Pio x era um homem cordial, muito sensível ao escândalo dos fracos, bem como um espírito prático que em tudo tinha o cuidado dos detalhes, atento ao risco de deixar a presa por sua sombra. Instintivamente desconfiado face às tendências progressistas, tanto no plano das ideias quanto no social, ele julgava que a política de abertura ao mundo moderno assumida por seu predecessor, se não era condenável em princípio, pelo menos havia sido praticada com pouquíssimas precauções, e a curto prazo corria o risco de desagradáveis consequências. Com isso, considerava indispensável certa reação, e seu pontificado assumiu, desde o princípio, um passo de contenção e de “defesa católica”. Tal atitude pôde ser constatada sobretudo em três campos: as relações com os governos, onde Pio x voltou, salvo no caso particular da Itália, à intransigência do tempo de Pio ix, dominado como estava pela preocupação de reivindicar para a Igreja sua plena e total liberdade face ao poder civil sem se preocupar com os numerosos conflitos que poderiam se seguir disso; uma atitude muito mais reservada que sob Leão xiii em relação aos democratas-cristãos, chegando até as condenações formais no caso da Azione populare de Murri, na Itália, ou do Sillon de Marc Sangnier, na França, severidade que acentua por contraste a condescendência mostrada em relação à Action Française; enfim, a repressão do modernismo, sobre a qual voltaremos mais longamente em um capítulo ulterior.


  A maneira enérgica — alguns tendem a dizer: implacável — com que foi conduzida essa obra de reação suscitou avaliações muito diferentes ainda durante a vida de Pio x, e continua a suscitar. Enquanto alguns exaltam o Papa Santo como intrépido defensor da ortodoxia e dos direitos da Igreja, outros, ao contrário, o reprovam por não ter sabido abordar em uma perspectiva renovada os graves problemas com que se defrontava a Igreja, e por tê-la bloqueado com procedimentos cada vez mais autoritários em posicionamentos reacionários e clericais, em flagrante oposição com o sentido da história.


  Contudo, seja qual for o julgamento do futuro sobre a obra defensiva de Pio x, seria historicamente falso pretender reduzir a esse aspecto tão discutido o sentido de seu pontificado. Com efeito, o Papa que pareceu tão pouco moderno e tão conservador aos seus contemporâneos, e que inegavelmente o era sob certos pontos de vista, foi na realidade um dos grandes papas reformadores da história. Ele assumira como divisa Instaurare omnia in Christo e a restauração da sociedade cristã implicava, a seus olhos, pelo menos tanto quanto uma defesa obstinada dos direitos de Cristo e sua Igreja, um trabalho positivo de reformas e de iniciativas com objetivo essencialmente pastoral, visando ao aprofundamento da vida interior e à melhor utilização de suas forças. Pio x se dedicaria a isso com a experiência de quarenta anos passados exclusivamente nos diversos escalões do ministério ativo, longe da cúria, e com toda a lucidez e o espírito realizador que já demonstrara na direção de suas dioceses de Mântua e de Veneza. Sem se deixar prender à rotina burocrática, procedendo com autoridade, ele realizou em alguns anos — pois não se deve esquecer que seu pontificado só durou onze anos — uma série de reformas, algumas das quais reclamadas há séculos, e que na época foram vistas como revolucionárias. A seguir voltaremos a muitas delas: decretos relativos à comunhão das crianças; reforma da música na Igreja e na liturgia; realizações que, sempre inspiradas em uma concepção do laicato hoje ultrapassada, fazem dele um pioneiro da Ação Católica no sentido moderno do termo; medidas que visavam a melhorar o ensino do catecismo e a pregação; reorganização dos seminários em vista de aprimorar a formação do clero. Mas, para que o clero, de alto a baixo do escalão hierárquico, estivesse em condição de cumprir melhor sua missão, impunha-se certa organização do direito e das instituições eclesiásticas, pois estas não haviam sido repensadas sistematicamente desde a época do Concílio de Trento. A tarefa era enorme, sobretudo se consideramos a força de inércia com que se defronta ao empreender a modificação de costumes já estabelecidos. Pio x não se assustou com isso.


  Dois ou três dias após sua eleição, ele manifestou sua intenção de fazer a redação de um novo Código de Direito Canônico, onde a legislação da Igreja se encontrasse condensada de modo sistemático e adaptado às novas situações. Foi viva a oposição em certos meios do Vaticano, chegando-se a apelar ao protestante Friedberg, autor de uma edição crítica do Corpus juris canonici, para demonstrar a impossibilidade de empreender tal reforma. Foi em vão; o Papa recorreu ao notável canonista que era o futuro Cardeal Gasparri e, após onze anos de trabalho, que ele supervisionou e estimulou pessoalmente em cada etapa, deixava ao morrer o novo código quase acabado, que seu sucessor pôde promulgar desde 1917.


  Por outro lado, ele teve a satisfação pessoal de completar a reorganização da cúria Romana, isto é, da administração central da Igreja, outra obra que se impunha há muito tempo. Construídos no decorrer de diversas redações sucessivas, em julho de 1908 foram publicados três decretos, que revolucionaram não poucos hábitos e introduziram mais clareza e equidade em uma administração razoavelmente arcaica. As congregações romanas, que constituem os diferentes ministérios do governo central da Igreja, viam suas atribuições remanejadas e dispostas de maneira mais lógica, enquanto seus métodos de trabalho eram acelerados a fim de adaptá-los melhor à tarefa cada dia mais considerável causada pelo desenvolvimento da centralização eclesiástica desde meados do século xix.


  Por maior que tenha sido a participação pessoal de Pio x na direção dos assuntos, é claro que ele teve de se apoiar em colaboradores. Com o cuidado de vê-los compartilhar seu ideal de restauração católica, ele preferiu escolher dentre os religiosos, cuja participação nas congregações romanas aumentou, e dentre os prelados que ele sabia serem firmes adversários do liberalismo em todas as suas formas. Estes homens eram virtuosos e operantes, mas muitas vezes de espírito estreito e totalmente devotados à Santa Sé. No entanto, o zelo desses escolhidos às vezes foi pouco esclarecido e mal informado sobre a real situação da Igreja e dos espíritos fora do pequeno mundo eclesiástico italiano, embora houvesse exceções notáveis, como Mons. Gasparri. Entre eles, é preciso dar um lugar à parte para seu secretário particular Mons. Bressan, que, segundo o testemunho do Conde Della Torre, mais de uma vez se deixou arrastar “por um zelo pessoal um pouco excessivo”, e sobretudo para três cardeais particularmente intransigentes, que foram considerados por alguns como os gênios malvados do pontificado: o capuchinho Vives y Tuto, muito influente no Santo Ofício; o todo-poderoso prefeito da Congregação consistorial, De Lai, que controlava como ditador implacável as dioceses e os seminários; e o secretário de Estado Merry del Val,17 associado mais estreitamente que seus predecessores à política religiosa do pontificado. Padre piedoso e austero, este aristocrata distinto e cortês, com total devotamento à Santa Sé e uma intransigência serena e dura diante das tendências modernas, possuía “as qualidades positivas e negativas do espanhol” (Secco Suardo), ainda que eventualmente tenha adotado manobras de delação que não honram a Secretaria de Estado. Graças à sua intimidade com o Papa, que apreciava esse colaborador eficiente e devotado, em pleno acordo com suas opções essenciais, seu poder era considerável, sobretudo após a reforma da cúria ter aumentado as áreas de intervenção da Secretaria de Estado. Ele também foi objeto de numerosas críticas, e alguns o reprovaram por ter sido, com o Cardeal De Lai, o grande responsável pelo caráter cada vez mais reacionário das decisões pontifícias. Este último julgamento é certamente exagerado, pois a recente publicação por É. Poulat do dossiê Sodalitium pianum18 revelou que Mons. Benigni, ao contrário, condenava em Merry del Val sua excessiva timidez em aplicar certas determinações do Papa, e seu temperamento de diplomata, que às vezes o levava, depois de rigorosa decisão que havia tomado, a se deixar partir em pedaços diante das resistências que ela levantava.


  Dito isso, porém, e sempre evitando ceder à tentação hagiográfica de querer desculpar Pio x de todos os aspectos desagradáveis de seu pontificado, é preciso reconhecer que o papel do círculo de Pio x foi mais importante do que se desconfiava até então: de um lado, porque muitos de seus colaboradores, arrastados por seu zelo, foram além das intenções papais na aplicação de certas decisões ou na utilização de certos procedimentos; por outro lado, porque ele, em diversas ocasiões, com a maior boa-fé, tomou decisões com base em informações unilaterais e tendenciosas fornecidas a ele por seus homens de confiança.


  Como a santidade pessoal não constitui uma garantia de melhor política eclesiástica, é inevitável que um Papa que considera como seu dever a decisão soberana pelo conjunto da Igreja acabe deixando a maior parte dos assuntos dependente, em certa medida, de seus informantes e executores. Além disso, é preciso observar que, se certos colaboradores de Pio x ultrapassaram suas intenções no sentido da rigidez, outros, às vezes, opuseram uma resistência passiva aos seus impulsos ou, pelo menos, amenizaram a intransigência de suas decisões. Nos últimos meses de sua vida, Pio x se lamentava disso, quando a reação anti-integrista começava a prevalecer até nos meios do Vaticano, mas já no começo de seu pontificado muitas de suas medidas reformadoras haviam se chocado com a oposição surda dos conservadores, de todo hostis às transformações preconizadas pela autoridade, assim como ao reformismo dos progressistas. Foi em situações como essas que Poulat se referia à “vontade forte e autoridade fraca”. Ainda que a expressão talvez seja excessiva, vê-se como o problema das relações entre Pio x e seus colaboradores é bem mais complexo do que gostariam de crer, em sentido contrário, seus admiradores e seus detratores.


  Outra questão complexa e discutida foi a atitude da Santa Sé quando começou a Primeira Guerra Mundial. Muitas vezes se repetiu que, solicitando-lhe o embaixador da Áustria que abençoasse o imperador e seu exército, Pio x teria respondido: “Diga ao imperador que eu não poderia abençoar a guerra, nem aqueles que quiseram a guerra; eu abençoo a paz”; e acrescentou: “que o Imperador se considere feliz por não receber a maldição do vigário de Cristo”. Alguns hagiógrafos foram ainda mais longe e pretenderam que o Papa teria procurado excomungar Francisco José. Mas os relatórios dos diplomatas bávaros no Vaticano discordam totalmente disso. O primeiro escrevia em 26 de julho: “O Papa aprova que a Áustria atue severamente contra a Sérvia”,19 e o segundo reportava nestes termos o que lhe tinha dito no dia seguinte o Cardeal Merry del Val: “Ele aprovou sem reservas a nota dirigida à Sérvia e expressou indiretamente a esperança de que a monarquia se mantivesse até o fim. É lamentável, ajuntou ele, que a Sérvia não tenha sido abatida há muito tempo”.20 Quando tal texto se tornou público, o cardeal contestou sua exatidão, mas admitiu que havia dito “que a Áustria devia agir com dureza e tinha direito às mais solenes reparações”. Nessa data, seguramente, ele podia muito bem avaliar com outros números diplomatas que uma localização do conflito ainda fosse possível, mas é claro que essas palavras constituíam um encorajamento para Viena. Tal atitude da Santa Sé se explica facilmente. Não só porque Pio x tinha grande estima pelo velho Imperador Francisco José, mas sobretudo porque, depois da ruptura com a França, a Áustria-Hungria permanecia como o único grande Estado católico e, em particular, toda perda de influência austríaca nos Bálcãs ou na bacia do Danúbio — e as agitações sérvias constituíam um perigo real sob este ponto de vista — era considerada no Vaticano como parte do jogo da Rússia ortodoxa, o principal adversário do catolicismo no Oriente Próximo.


  Seja como for, uma coisa é certa: quando o embaixador da Áustria veio informá-lo do ultimato à Sérvia, Pio x poderia ter se posicionado pronto a intervir como árbitro e a estimular os dois governos à moderação; uma vez declaradas as hostilidades, ele permaneceu passivo, limitando-se a uma exortação bastante contida que convidava as pessoas à oração. Sem dúvida, ele percebia que a posição fragilizada da Santa Sé no plano diplomático não permitia iniciativas do gênero que Pio xii tentaria vinte e cinco anos mais tarde, por ocasião do início da Segunda Guerra Mundial. Ou talvez, simplesmente, porque esse ancião desgastado não tinha mais o dinamismo necessário para erguer uma voz de profeta e agir contra toda esperança.


  De fato, Pio x, cuja saúde já preocupava há mais de um ano, extinguiu-se subitamente na noite de 19 para 20 de agosto.


  capítulo ii


  A Igreja e a Revolução Europeia de 1848


  Os primeiros tempos de Pio ix pareceram confirmar a reputação de “liberal” que os meios reacionários de Roma haviam construído para esse conservador esclarecido. Alguns gestos, mesmo muito limitados, bastaram para disparar o entusiasmo através de toda a Itália, e logo, sem levar em conta o fato de que a Encíclica Qui pluribus (9 de novembro de 1846) renovava a condenação dos princípios fundamentais do liberalismo, todas as manifestações contra os regimes reacionários ou contra a atuação exercida pela Áustria de Metternich na península se desenvolveram aos gritos de “viva Pio ix”. O mito do Papa “liberal” atuava como um catalisador (Jacini) sobre os elementos desconexos que formavam a opinião progressista italiana às vésperas de 1848, e todos, antigos adversários da Igreja, católicos conquistados pelas ideias modernas, clero patriota, acharam-se unidos por uma esperança comum. A decepção só poderia ser mais forte quando se renderam à evidência: os atos do Papa não correspondiam à expectativa.


  Foi no campo das reformas internas que as desilusões começaram. Pio ix não tinha que levar em conta somente a oposição, a qual não cessava de aumentar, da maior parte dos prelados da cúria, mas ele mesmo, embora desejando sinceramente aprimorar o regime envelhecido e policialesco do Estado Pontifício e nele introduzir certas reformas administrativas, não pretendia ir além daquilo que se poderia chamar de um paternalismo eclesiástico, temendo, ao ceder aos laicos alguma coisa de sua realeza sacerdotal, limitar a independência de que a Santa Sé precisava para o cumprimento de sua missão espiritual. Como bem demonstrou R. Quazza,1 mesmo na época da colaboração mais confiante com Massimo d’Azeglio, Pio ix se inclinava ao despotismo esclarecido e não queria de modo algum transformar o Estado Pontifício em um Estado constitucional moderno. Sob a pressão das circunstâncias, habilmente manobrado por algumas cabeças que se destacavam em explorar seu gosto pela popularidade, ele foi obrigado, a contragosto, a se comprometer nessa direção e, finalmente, teve de se decidir, no dia seguinte à queda de Luís Filipe na França, a outorgar precipitadamente a constituição reclamada há meses,2 mas esta só foi vista, uma vez mais, como uma meia-medida, contribuindo para enervar mais do que pacificar a opinião pública que se impacientava constantemente.


  As hesitações do Papa, incapaz de escolher entre os conselhos que lhe vinham da direita e da esquerda e motivado pelo utópico desejo de agir de modo a não desagradar a ninguém, ainda deviam se manifestar, e com consequências ainda mais graves, em sua atitude face ao movimento italiano. Certamente ele sempre considerara o movimento neoguelfo como quimérico, contrariamente ao que muitos acreditavam no momento de sua eleição, assim como julgava que o Papa, chefe espiritual de todos os cristãos, não tinha de desempenhar o papel de presidente de uma federação italiana; mas não é menos verdade que na atmosfera inflamada da época a sua alma generosa vibrava em uníssono com as tentativas de libertar os italianos da dominação estrangeira. Aquilo que foi chamado de “o milagre de 1848” repousava em parte sobre um equívoco, mas ele realmente existiu durante alguns meses. Bastaram algumas palavras cortantes sobre a reserva hostil de Gregório xvi para que muitos italianos se convencessem de que o novo Papa assumia por sua conta a totalidade do programa nacional e se apressasse, conforme o desejo de Gioberti, a assumir a chefia da cruzada que iria expulsar a Áustria da península e, afinal, dar a esta sua unidade nacional. Quando, em 10 de fevereiro de 1848, Pio ix, em um discurso que intencionava a acalmar os ardores belicosos, pediu as bênçãos de Deus sobre a Itália, a exaltação chegou ao cúmulo e, convencidos de terem o Papa do seu lado, clero e fiéis de diferentes regiões da Itália, no decorrer das semanas seguintes, levaram às insurreições nacionais um apoio, senão total, ao menos importante.3 Mas a alocução de 29 de abril4 deixou claro que, apesar de suas simpatias pela causa italiana, o Papa jamais aceitaria desempenhar um papel ativo na guerra de independência contra a Áustria, incompatível, a seu ver, com a missão religiosa do pai comum de todos os fiéis.


  As dificuldades econômicas, duramente sentidas pela população, e a falta de habilidade do pontífice acabaram por precipitar a crise. Após o assassinato de seu primeiro-ministro, Pelegrino Rossi, Pio ix, a conselho dos conservadores que temiam que ele se deixasse levar a concessões inconsideradas, decidiu, em 24 de novembro, fugir de Roma disfarçado e se refugiar em Gaeta, território napolitano.


  A república que foi proclamada em Roma, em janeiro, e cuja direção foi confiada a um triunvirato presidido por Mazzini, durou apenas alguns meses, pois o Papa, apoiado pela diplomacia europeia, foi restabelecido em seu trono após a intervenção do corpo expedicionário francês do General Oudinot. Ainda que todos estivessem de acordo a respeito da impossibilidade de voltar à situação do tempo de Gregório xvi, as tímidas reformas anunciadas pelo motu proprio de 12 de setembro de 1849 não iam de modo algum além das recomendações formuladas pelas potências em seu memorando de 1831. Embora estivessem “dezoito anos atrasadas em relação às necessidades do momento” (Ghisalberti), muitos cardeais, com o apoio da corte de Nápoles, consideraram-nas progressistas demais e frearam sua aplicação depois de terem conduzido a repressão em uma atmosfera de ressentimento passional, realmente justificando a qualificação como “reacionária e desajeitada”, dada por Mons. Corboli-Bussi, à restauração pontifícia.


  Porém, do ponto de vista da história da Igreja, mais importante que o caráter retrógrado dessa restauração política, é a mudança de mentalidade que desde então manifestou Pio ix, em quem, diferentemente do grupo que o cercava, naquela Gaeta mudada na “Coblença da reação italiana”, a preocupação com uma reação religiosa iria dominar e condicionar as ideias de reação política. Sabe-se a que ponto ilusões decepcionadas podem marcar um homem; além disso, o círculo reacionário de Pio ix não perdia ocasião de reavivar em sua alma impressionável as sangrentas lembranças da Revolução Romana, em particular o assassinato de seu primeiro-ministro Pelegrino Rossi, ainda que partidário de ampla liberalização das instituições. Mas, além do plano psicológico, as convicções teóricas de Pio ix viram-se reforçadas com isso, assim como a sua desconfiança de sempre em relação a princípios cujas perigosas consequências agora tinham se manifestado à plena luz. Desde então, ele estava mais persuadido do que nunca de que existia uma conexão íntima entre os princípios de 1789 e a destruição dos valores tradicionais da ordem social, moral e religiosa. Todo o Syllabus já está em germe nessa experiência, assim como destacou A.-M. Ghisalberti, a propósito de sua alocução de 20 de abril de 1849. A inclusão no Index, a seu pedido, em 30 de maio de 1849, das obras onde Gioberti, Rosmini e Ventura haviam exposto o seu programa reformista, marcou o começo da nova orientação. A fundação, vivamente encorajada pelo Papa, da Civiltà cattolica por um grupo de jesuítas, dirigidos pelo Pe. Curci, iria fornecer-lhe seu órgão doutrinário e um poderoso agente de propaganda muito além das fronteiras da Itália.
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  A França fora a primeira a ser atingida pela grande vaga revolucionária que abalou toda a Europa durante o ano de 1848, desde o final do mês de fevereiro. Apesar da falta de cordialidade entre a Igreja e o governo de Luís Filipe, os católicos ficaram aterrorizados com a notícia da Proclamação da República, pois a palavra evocava as más lembranças dos excessos que, meio século antes, tinham marcado a Primeira República na ordem social e religiosa. Se houve de fato, na província, algumas manifestações antirreligiosas, já “os de 48”, que muitas vezes tinham conservado do romantismo um sentimento cristão e, além disso, estavam favoravelmente impressionados pelos passos liberais do início do pontificado de Pio ix, geralmente se comportaram com respeito em relação à Igreja, ao ponto de convidarem os párocos a benzer as árvores da liberdade. Por isso, tranquilizando-se com Falloux pela ideia de que “a religião floresce nas repúblicas americanas”, e mais, ao constatarem que a introdução do sufrágio universal nos países onde os camponeses ainda estavam em grande parte sob a influência do clero, a revolução garantia à Igreja um peso político, diferentemente do regime censitário, bispos e lideranças católicas logo entraram em acordo para apoiar a aliança, e o resultado das eleições para a constituinte não tardou a confirmar suas esperanças.


  Mas a Revolução de 1848 apresentava à consciência dos católicos franceses um problema mais complexo que a simples aceitação da república. Por causa de suas inspirações de caráter socialista e a adesão às ideias de reforma social, a resposta quanto a aliança ao novo regime político esteva longe de ser tão clara. O problema é que os dados reais do problema operário permanecem incompreendidos pela grande massa dos católicos, que em sua maioria pertencem ao meio rural ou à pequena burguesia provinciana. Somente uma pequena minoria de leigos e clérigos havia tomado consciência, no decurso da monarquia de julho, de que não bastava a caridade, nem tampouco as exortações morais, e que eram necessárias reformas estruturais. Alguns deles, reunidos em torno do Pe. Lacordaire e de Ozanam, fundaram um jornal que preconizava um programa de reformas bastante audaciosas para a época: o Ère nouvelle, que tinha o apoio do Arcebispo de Paris. No entanto, a acolhida relativamente favorável que o periódico teve no início, em especial por uma parte do jovem clero, não durou muito. A inquietude da grande massa dos católicos, muito preocupada com a manutenção da ordem e do caráter intangível do “dogma sagrado da propriedade”, chegou ao pânico após as agitações de junho. Desde então, por mais de vinte anos, convencida de que a religião e a moral estavam ameaçadas juntamente com a ordem social tradicional, ademais reforçada nessa ideia pela evolução dos acontecimentos em Roma, a Igreja da França, com raras exceções, se vê rejeitada no campo conservador e disposta a todos os compromissos que seguiram ao “medo vermelho”. Aliás, essa reação foi favorecida pela burguesia de Orléans, que não pedia nada menos que anexar a Igreja a fim de defender a propriedade. Ao constituir com Thiers e Molé o “grande partido da ordem”, Montalembert e seus amigos tinham, sem dúvida, uma preocupação de interesse religioso, bem como efetivamente irão conseguir para a Igreja vantagens substanciais. Em particular a Lei Falloux (15 de março de 1850), uma vitória atrasada do liberalismo católico, que lhe permitia por fim a liberdade no ensino secundário, garantindo ao clero uma notável influência sobre o ensino público. Mas se o cálculo das lideranças católicas funcionava em nível parlamentar, elas não perceberam o risco a longo termo desse “pacto entre a religião e os interesses capitalistas” (Trannoy). Tanto mais porque, a dar seu apoio maciço às medidas sempre mais antidemocráticas com as quais a Assembleia nacional se esforçou, no decorrer dos anos 1849 e 1850, por reduzir a influência dos elementos da esquerda, a partir de então os católicos franceses foram vistos não só como antissocialistas, mas como antirrepublicanos. Sua atitude em relação a Luís Bonaparte apenas irá confirmar essa impressão. Seguramente, foi por ele ter prometido a liberdade para o ensino secundário e o apoio da França à restauração do poder temporal do Papa, que eles haviam preferido a Cavaignac como presidente em 1848. Mas à medida que a situação evoluiu em um sentido ditatorial, sentiu-se crescer por ele a aprovação do clero, cujo movimento tradicionalista também tinha aumentado em simpatia pelas formas autoritárias do poder. Mesmo com algumas exceções, a aliança entusiasta da Igreja da França com o golpe de Estado de 2 de dezembro de 1851 já era fácil de prever.


  Também ele apareceu inicialmente como beneficiado. Não que Napoleão iii e seus conselheiros estivessem particularmente dispostos a favorecer a Igreja, mas eles apreciavam as vantagens da influência moral e social da religião para contrabalançar os efeitos da propaganda revolucionária e, além disso, esperavam que o apoio do clero facilitasse a adesão dos legitimistas, ainda influentes em certas regiões. O governo aumentou o orçamento dos cultos, sem insistir de modo algum sobre a aplicação dos artigos orgânicos, reprimiu as tendências hostis à religião no ensino oficial e, aos olhos do povo, procurou as ocasiões de associar a Igreja ao prestígio do Estado. Por outro lado, beneficiando-se da reação suscitada pelos excessos revolucionários, a Igreja vê retornar uma parte crescente da burguesia, que a avalia como a única garantia eficaz de manutenção da ordem social. Essa influência, reconquistada progressivamente desde o início do século sobre a classe dirigente, permite ao clero contar com o apoio de muitos dos altos funcionários e de numerosos prefeitos, cujo poder é considerável em um regime autoritário e cuja atuação tem como consequência acentuar também a benevolência do poder a seu respeito.


  O aumento do prestígio da religião e a melhoria da situação material do clero rural, que fora bastante precária até meados do século fora das regiões de cristandade, não demoraram a influenciar o recrutamento sacerdotal, que também se beneficiou dos efeitos da Lei Falloux. Para o conjunto da França, o número das ordenações cresceu em mais de um terço, com o Segundo Império mostrando-se “como um apogeu entre um período de crescimento medíocre, que era o da monarquia de julho, e um período de progressivo decréscimo, que será o da Terceira República” (Pouthas).


  Paralelamente, o governo fechou os olhos para o desenvolvimento extraordinariamente rápido das congregações religiosas, para as quais o Segundo Império fora um período de grande prosperidade, em particular para as congregações femininas, cujo efetivo passou de 34.208, em 1851, para 89.243, em 1861, enquanto os religiosos que mal ultrapassavam os 3.000 em 1851, seriam 17.656 em 1861.


  Esse rápido desenvolvimento das congregações forneceu à Igreja o pessoal necessário para pôr em prática a dupla tarefa de penetração no ensino do Estado e o desenvolvimento do ensino livre. Não contente em exercer por meio dos párocos, graças à Lei Falloux, um controle sobre os educadores, que, aliás, exasperou muitos dentre eles, ela se esforça para que seja confiado a religiosos o máximo possível de escolas públicas pelas municipalidades, cujos dirigentes lhes são muitas vezes conquistados. Ao mesmo tempo, valendo-se de uma jurisprudência muito favorável em matéria de doações e heranças, multiplicaram-se as escolas e os colégios católicos.


  Por outro lado, mesmo recusando que a Igreja tomasse posse da Assistência pública, o governo apelou amplamente à colaboração dos católicos em sua ação social. Também se viu o desenvolvimento, ao lado de asilos e hospitais, das instituições católicas de todo tipo, quer animadas por congregações religiosas, quer por leigos, no mais das vezes ligados à Sociedade de São Vicente de Paulo ou à Sociedade de Economia Caritativa, cuja direção continuava, como sob a monarquia de julho, com o Visconde Armand de Melun.


  No entanto, tal balanço exteriormente muito favorável não nos deve iludir. Não somente à medida que as ameaças revolucionárias cresciam, o governo era ofuscado pelo crescente lugar ocupado pelo clero na vida pública; mas sobretudo porque a situação brilhante das estruturas institucionais só corresponde em parte à situação real da religião nas massas populares, por um lado, e nas elites intelectuais, por outro. Somente os mais perspicazes começam a desconfiar de tudo o que existe de equívoco na prosperidade da Igreja durante a primeira década do Segundo Império, mas aproxima-se o tempo em que irão multiplicar-se os indicadores da crise religiosa que se prepara.
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  A França não foi o único país que tirou proveito dos acontecimentos de 1848. Em circunstâncias muito diferentes, o mesmo ocorreu nos países germânicos, onde os católicos eram minoritários, particularmente na Prússia e nos Países Baixos.


  Na assembleia nacional que se reuniu em Frankfurt a fim de dar uma nova constituição à Confederação Germânica, em seguida às revoltas de março de 1848, em Berlim e na Renânia, logo se viu que as modificações políticas obrigavam a reconsiderar o estatuto das igrejas. Se os bávaros permaneciam ligados ao regime da concordata, fazendo notar que a proteção real nela implicada contribuíra muito para o renascimento religioso que se desenvolvera desde 1815, a maior parte dos delegados católicos optou pela tese da liberdade, julgando que a independência da Igreja valia amplamente o sacrifício dos favores governamentais. Portanto, foi efetivamente nesse sentido que a assembleia se pronunciou. A evolução política no decorrer dos primeiros meses de 1849 tornaria caducas as decisões de princípio de Frankfurt, que deveriam valer para o conjunto dos Estados alemães, mas tais princípios foram realmente postos em prática no mais importante deles, a Prússia.


  Com efeito, a constituição outorgada em 5 de dezembro de 1848 pelo Rei da Prússia assegurava aos católicos não só o livre exercício de culto, mas a independência face ao Estado e, por consequência, com a liberdade de comunicação com suas lideranças eclesiásticas, a livre designação de cargos, a supressão do beneplácito e o direito de associação. O Arcebispo de Colônia tinha razão em ver “um evento de incalculável alcance” nessa constituição que ia permitir, em favor da liberdade, uma rápida expansão da vida religiosa, ainda mais que as normas escolares a completaram, reforçando o caráter confessional do ensino oficial e dando ao clero bastante influência sobre a escola pública, a ponto de se considerar inútil organizar um ensino católico privado. Assim, a Igreja tinha as vantagens da liberdade sem sofrer os inconvenientes da separação. O acordo com o Estado foi ainda mais facilitado, pois este confiou a funcionários devotados à Igreja a seção do Ministério dos Cultos encarregada de tratar dos assuntos católicos (Katholische Abteilung). Olhando objetivamente as coisas, e apesar das nostalgias dos sobreviventes do romantismo católico, é incontestável que a partir de meados do século xix o catolicismo se mostra mais vivo na Prússia protestante que na Baviera oficialmente católica.


  Nesta última, de fato, a indiferença dos fiéis, agravada pela cumplicidade dos padres que temiam o despotismo de uma hierarquia liberta do governo, permitiu que o arbítrio administrativo continuasse a prevalecer em muitos domínios, na tradição do jurisdicionalismo do século xviii. Na Prússia, ao contrário, os católicos, que representavam um terço da população e eram majoritários na Renânia e na Silésia,5 souberam aproveitar de modo inteligente a liberdade. Um dos principais frutos disso foi a expansão das ordens e congregações religiosas. É particularmente significativo o caso dos jesuítas: enquanto a Baviera continuava a excluí-los, eles se estabeleceram em Colônia desde agosto de 1848, e dois anos mais tarde abriam na Vestfália o seu primeiro noviciado; não serão necessários dez anos para que eles desempenhem em todos os setores do catolicismo alemão um papel de primeiro plano que alguns acabarão por considerar invasivo.


  Para guiá-los durante esses anos cruciais, os católicos alemães tiveram a oportunidade de contar com alguns prelados de valor. Primeiro, o Cardeal Johann Geissel, Arcebispo de Colônia de 1845 a 1854, que havia adquirido no Seminário de Mainz uma elevada ideia sobre a missão do padre e da Igreja, ao mesmo tempo que uma visão clara das condições nas quais essa missão deveria ser exercida no mundo moderno, ao passo que compensava uma formação teológica bastante rudimentar por meio de uma razão notavelmente equilibrada e do “olhar sumário e seguro de um homem de governo” (Goyau). Além de sua diocese, admiravelmente reorganizada em um sentido muito centralizado, além de sua província eclesiástica, cuja coesão o Concílio de Colônia de 1860 irá revelar, sua influência estendeu-se progressivamente a toda a Alemanha do Norte e do Leste. Esse papel de guia e animador da Igreja Católica na Alemanha será retomado, depois de seu desaparecimento, pelo bispo da menor das dioceses, quinze anos mais novo que ele, Wilhelm Emmanuel von Ketteler, Bispo de Mainz de 1848 a 1877. Muito marcado por seus contatos na juventude com o círculo de Goerres, o ideal de sua vida foi restaurar a penetração pelo espírito cristão nos diversos setores da atividade humana, o que havia caracterizado a civilização medieval e o laicismo moderno atacava com violência. Ao mesmo tempo, porém, ele sentia mais vivamente que muitos de seus contemporâneos tudo aquilo que separava irremediavelmente sua época da Idade Média, e a necessidade de recorrer a novos meios, cuja melhor fórmula ele acreditava encontrar no catolicismo pós-tridentino. Para ajudá-lo em sua tarefa, Ketteler encontrou em Mainz auxiliares cujas visões eventualmente diferiam da sua, mas que tinham sido previamente conquistados pelos mesmos ideais; padres exemplares, de uma atividade irradiante, um devotamento quase intransigente pela causa católica, em particular o presidente do seminário, C. Moufang.


  Sob a influência de homens como Geissel, Ketteler ou Moufang, os métodos apostólicos fundamentados na ação individual e os contatos pessoais que havia preconizado na primeira metade do século a Escola de Sailer, deram lugar cada vez mais a um catolicismo de massa, cujas principais manifestações foram as missões paroquiais, que assumiram considerável desenvolvimento desde que se atenuou o ostracismo em relação às ordens religiosas e às associações de todo tipo (Vereine), das quais trataremos mais longamente em capítulo ulterior,6 esperando que ele atuasse igualmente, para grande furor dos adversários do “catolicismo político”, no terreno parlamentar. Por outro lado, os animadores mais perspicazes do movimento católico haviam compreendido muito cedo a importância da imprensa, mas as dificuldades nesse campo eram particularmente grandes e foi para tentar remediá-las que se constituiu um Pressverein, que esteve na origem de algumas felizes iniciativas: multiplicação dos jornais populares e das brochuras religiosas de vulgarização, e sobretudo, em 1860, o lançamento de um jornal em grande estilo, os Kölnische Blätter, que depois se tornou, a partir de 1869, a Kölnische Volkszeitung.
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  A Prússia não foi o único Estado protestante onde os católico se aproveitaram da evolução das instituições em um sentido mais liberal que se seguiu às agitações de 1848. O mesmo ocorreu com a Dinamarca, onde a constituição de 1849 proclamou a liberdade de culto após três séculos de proscrição do catolicismo, sobretudo nos Países Baixos.


  A despeito de sua importância numérica (aproximadamente um terço da população), os católicos holandeses permaneceram até então em uma condição inferior, sempre reduzidos à condição de país de missão, sem dioceses canonicamente organizadas. Ora, foi o apoio dado ao Partido Liberal pela burguesia católica que tornou possível a revolução pacífica, cuja expressão foi a nova constituição de 1848; a despeito dos esforços dos conservadores calvinistas para manter no país seu caráter de “nação protestante”, ela confirmava que “todos os grupos religiosos são iguais perante a lei” e reconhecia, além disso, que “toda sociedade religiosa deve reger por si mesma os seus assuntos internos”.


  O restabelecimento de uma organização diocesana regular, necessária há trinta anos, devia aparecer como o coroamento normal dessa completa emancipação legal. Mas, para dizer a verdade, muitos no clero não o desejavam, e foram sobretudo os leigos do Norte que insistiram com Roma para conseguirem verdadeiros bispos, entre outros motivos devido à necessidade que sentiam, desde então, de terem no local uma autoridade capaz de guiá-los nas questões políticas ligadas aos interesses da Igreja. Entretanto, em acordo quanto ao princípio, eles divergiam quanto às modalidades; alguns preferiam uma solução do tipo concordata, enquanto os jovens católicos liberais buscavam acima de tudo a independência da Igreja diante do Estado, ainda que ao preço da separação completa. As exigências do governo, que devia levar em conta a hostilidade protestante à implantação de dioceses no Norte do país, obrigaram a Santa Sé a se resignar à segunda solução e, unilateralmente, decidir-se a restabelecer a hierarquia. A bula de ereção de 4 de março de 1853 suscitou uma onda de protestos, conhecida pelo nome de Aprilbeweging, mas sem se deixar abalar por essa agitação, os novos bispos logo se dedicaram a reorganizar a Igreja dos Países Baixos conforme as normas do direito canônico, sob a direção de Mons. Zwijsen (1794–1877), designado Arcebispo de Utrecht, um pastor zeloso, sem grande envergadura, mas cujo bom senso e firmeza de caráter foram muito úteis durante esse período delicado, ainda que tenha contribuído em grande parte para acentuar ainda mais o caráter de “gueto ultramontano” que o catolicismo holandês devia conservar durante mais de meio século.


  Esse isolamento é apontado particularmente no plano cultural, onde, a despeito do surgimento de uma pequena intelligentsia católica na burguesia urbana, constata-se após a metade do século um recuo em relação à fermentação que se manifestara nas imediações de 1830. Mas se os católicos continuam a se sentir afastados da maior parte das manifestações da vida nacional, por outro lado as obras de todo tipo que os reagrupam para todas as atividades da existência não cessaram de se multiplicar e prosperar, solidamente controladas — uma diferença em relação aos Vereine alemães, onde o papel dos leigos era muito importante — por um clero piedoso e zeloso, em crescimento regular.


  capítulo iii


  A Igreja Romana e o liberalismo 
desde o “Syllabus” até a condenação do “Sillon”


  As convulsões que haviam agitado toda a Europa durante o ano de 1848, sem poupar sequer o trono pontifício, tinham colocado com nova acuidade o grande problema com o qual a Igreja se achava confrontada há meio século: a atitude a assumir diante do mundo que brotara da revolução intelectual e política do final do século xviii, particularmente em relação ao regime das liberdades civis e religiosas simbolizado pela Declaração dos direitos do homem e do cidadão. As violências em que havia culminado, em muitos países, a agitação provocada pelos partidos liberais só podia confirmar em suas convicções todos aqueles que pensavam existir uma relação direta entre os princípios de 1789 e a destruição dos valores tradicionais na ordem social, moral e religiosa.


  Desde 1848 são numerosos os pastores e fiéis que só veem salvação em um cristianismo autoritário e, hipnotizados pela recordação da cristandade medieval que o romantismo católico havia pintado com traços muito idealizados, procuram conservar ou recuperar para a Igreja um regime de privilégios e de prestígio exterior no seio de um Estado oficialmente católico, imune à pressão das correntes de opinião anticristãs, tal como subsistia, ao menos de modo parcial, na Espanha de Isabel ii, no Império dos Habsburgos e em muitos Estados italianos até 1859. Mais sensíveis ao escândalo dos fracos que ao dos fortes, e inquietos com o recuo da prática religiosa, o qual interpretam — mais como moralistas do que como sociólogos — como a consequência dos erros livremente difundidos pela má imprensa, eles insistem no fato de que a fé dos meios populares deve ser protegida pelas instituições, e que as massas, sobretudos as massas camponesas que ainda formavam a imensa maioria da população europeia na época, irão abandonar menos facilmente uma Igreja honrada pelo poder. Esse catolicismo antiliberal, que se apoiou de bom grado no Ensayo sobre el catolicismo, el liberalismo y el socialismo (1851), do espanhol Donoso Cortés, rapidamente traduzido para o francês e em seguida para o alemão, tem seu órgão oficial na Civiltà cattolica dos jesuítas romanos, bem como em diversos países a Companhia de Jesus contribuiu — apesar de certo número de exceções individuais — para apresentar tais posições como as únicas de acordo com a ortodoxia católica.


  Porém, diante desses nostálgicos do Ancien Régime, outros católicos, ao contrário, denunciam como perigoso e inútil um retorno às concepções da Restauração; eles fazem notar que, com uma parte importante da classe dirigente tendo deixado de ser crente, é uma utopia ainda esperar do Estado ajuda e proteção desinteressadas, de modo que a Igreja não pode esperar dele nada melhor que uma indulgente neutralidade. Alguns até vão mais longe: sensíveis aos valores autênticos do liberalismo, estão prontos a se abrir a uma concepção mais moderna do homem, mas respeitosa dos direitos da pessoa, mais atenta àquilo que hoje chamamos de “autonomia do temporal”, sem perceber, no entanto, o perigo que ali existe de engrandecer essa autonomia e reivindicar para o homem uma independência excessivamente grande em relação a Deus.


  Assim, dois grupos católicos se oporiam progressivamente, ambos igualmente zelosos em servir à Igreja, mas concebendo de modo diferente a maneira de fazê-lo. Os otimistas avaliavam que a Igreja devia ir ao encontro do mundo moderno, batizar as instituições liberais como, em épocas anteriores, ela o tinha feito com a civilização greco-romana, com o movimento de autonomia comunal do século xii ou com as aspirações humanistas da renascença, e em consequência, jogar um discreto véu sobre os anátemas da Encíclica Mirari vos, cuja lembrança começava a se apagar. Mas muitos outros, que viam sobretudo no “mundo moderno” as aspectos anticristãos da revolução, acreditavam que era preferível, para estarem seguros de não pactuar com o erro, destruir as pontes e reforçar as defesas a fim de evitar todo risco de contaminação. Por isso eles insistiam para que o magistério recordasse solenemente as condenações anteriormente lançadas contra o liberalismo e os outros erros modernos, indiferentes ao risco de reforçar ainda mais, ao agirem assim, o equívoco em virtude do qual numerosos liberais imaginavam sinceramente que só se podia construir uma sociedade conforme às necessidades da época depois de ter privado a Igreja Católica de toda influência.


  Foi na França que atingiram seu paroxismo as controvérsias entre católicos em torno das liberdades modernas. Lá, ainda envenenadas, os problemas políticos facilmente assumem um alcance filosófico e religioso pela questão da aliança com o império.1


  De um lado, em oposição aos católicos liberais, alguns se intitulam com orgulho como “católicos tout court”, para sublinhar seu cuidado de fidelidade às instituições romanas. Como mestre de pensamento eles têm Dom Guéranger e, sobretudo, Mons. Pie, que denuncia incansavelmente no naturalismo a intenção de remover Deus e a Igreja dos assuntos do mundo, bem como reclama a recristianização das instituições e do Estado, mesmo admitindo que a perfeição da cidade cristã seja adiada até o fim dos tempos.2 Mas discípulos muito zelosos transbordam à sua direita sem levar em conta as perspectivas escatológicas, bem como as atitudes com as pessoas e a reserva do Bispo de Poitiers acerca de um engajamento político excessivo. Os mesmos exageram também na temporalização do sobrenatural, não hesitando em preconizar o poder direto da Igreja e do Papa sobre a sociedade civil, esperando ver em um dia próximo, pelo Conde de Chambord, a realização do Estado cristão tal como a Idade Média o tinha concebido.


  Ora, essas ideias extremistas são trocadas em miúdos com total ausência de matizes, e condimentadas com julgamentos muitas vezes injustos sobre os católicos que pensam diferente, por diferentes publicistas, dos quais Louis Veuillot é quem se destaca. Em geral, os bispos se mostram acima de tudo reticentes em relação a esse jornalista que pretende impor-lhes suas ideias em matéria de ortodoxia, mas ele logo se torna o oráculo do baixo clero provincial, que aprecia sua linguagem popular e seus julgamentos a torto e a direito. Através desse clero, a influência de Veuillot atua sobre um grupo limitado, mas não desprezível, de fiéis que assim conservarão por muito tempo uma atitude de intolerância clerical e de depreciação sistemática do poder civil.


  A esses paladinos do absoluto se opõem os numerosíssimos “católicos moderados, ou seja, inconscientemente liberais” (Maurain), e sobretudo dois grupos restritos, mas muito ativos: os discípulos de Mons. Maret, decano da Faculdade da Teologia da Sorbonne, que entende a concordata como o instrumento da colaboração entre a Igreja e uma sociedade secularizada;3 e aquele do Correspondant, “grupo acadêmico e mundano” (Palanque), animado por alguns leigos antibonapartistas, Falloux, Cochin, De Broglie e principalmente Montalembert, aos quais seu talento, sua situação social e os serviços que prestaram à causa católica conferem uma influência até nos meios que não compartilham de toda a sua visão, e se beneficiam do apoio e dos prestígio que lhes vêm de Mons. Dupanloup,4 o eloquente e turbulento Bispo de Orléans, denunciado por toda a imprensa ultramontana como o chefe eclesiástico do “Partido Católico Liberal”. No entanto, seu liberalismo é dos mais relativos, pois o que ele visa no fundo é reconstruir uma cristandade a serviço dos objetivos da Igreja com novos meios, a saber, instituições adaptadas às aspirações modernas, as únicas possíveis na atuais circunstâncias.


  A maior parte dos bispos belgas e dos canonistas da Universidade de Lovaina mantém a mesma posição, que não tem nenhuma simpatia pela ideologia liberal, mas é muito consciente das vantagens concretas da constituição liberal de 1831. De fato, a constituição assegura para a Igreja, face ao poder civil, uma independência da qual ela não gozou quase nunca; bem como lhe permitiu, além disso, graças à influência dos católicos do Parlamento, reconquistar na sociedade uma influência realmente extensa, a qual o clero defenderá firmemente contra as reivindicações secularistas dos anticlericais. Tal posição também é exposta por Ketteler, em 1862, em seu livro Freiheit, Autorität und Kirche, o qual, a despeito de algumas reticências dos meios conservadores, especialmente do lado dos jesuítas, reúne a maioria dos católicos alemães, bem conscientes das vantagens apresentadas para a Igreja pelas liberdades constitucionais, principalmente em países de maioria não católica.


  Em Roma, porém, estão impressionados pelo fato — inegável, por volta de 1860 — de que quase por toda parte onde os liberais se instalam no poder, eles se apressam a introduzir uma legislação desfavorável à Igreja, e muitas vezes francamente hostil, em especial no que se refere ao ensino e às Ordens religiosas. Situado no centro da cristandade, Pio ix teme, se não reagir, desencorajar aquelas poucas nações católicas que ainda permanecem mais ou menos fiéis ao sistema de proteção e de privilégios que continua ser considerada por ele como o regime ideal. Obrigado pela força das circunstâncias a aceitar concessões práticas em diversos países, Pio ix acredita ser necessário recordar claramente os princípios.


  A necessidade de uma tomada de posição em relação ao liberalismo em seu conjunto se impunha tanto mais quanto aumentavam as discussões sempre mais ácidas em torno da concepção cristã da sociedade, aos quais se juntavam outros que contribuíam para dividir ainda mais as elites católicas dos principais países. De um lado, na Alemanha, em torno de Doellinger, e na Inglaterra, em torno de Acton e sua revista The Rambler, a questão da liberdade dos eruditos católicos em relação à autoridade eclesiástica, questão sobre a qual teremos de voltar ulteriormente.5 Por outro lado, um pouco por toda parte, mas especialmente na Itália, a incidência da Questão Romana.
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  Após a Restauração de 1849, o Estado Pontifício havia experimentado uma dezena de anos de aparente tranquilidade e especialmente entre as pessoas de condição modesta se acomodavam relativamente bem ao governo paternalista do papa, corretamente secundado pelo Cardeal Antonelli, a quem se deve certo número de realizações materiais muito desprezadas pelos historiadores liberais,6 mas havia um surdo descontentamento na burguesia culta, exasperada pelo “governo dos padres”, que refreava a adoção de reformas que se impunham e não deixava nenhuma responsabilidade política aos cidadãos. Cavour soube explorar essa situação em proveito de seus projetos de unificação da Itália e proceder, depois da guerra de 1859, à anexação da Romanha (março de 1860) e, em seguida, das Marcas e da Úmbria logo após a derrota de Castelfidardo (setembro de 1860) sofrida pelo pequeno exército pontifício reunido por Mons. de Mérode7 e comandado pelo general francês Lamoricière. Durante dez anos, o apoio de Napoleão iii, que não queria exacerbar o descontentamento de seus súditos católicos, cujo apoio lhe era necessário no plano político, permitiu ao Papa conservar Roma e suas imediações, mas aos olhos de muitos “italianíssimos”, essa não passava de uma situação transitória, à qual devia suceder o mais rapidamente possível a instalação na própria Roma da capital do novo reino, o que só aconteceu depois de 20 de setembro de 1870, quando as tropas italianas, aproveitando-se da guerra franco-alemã, ocuparam o que restava do Estado Pontifício.


  Logo após os eventos de 1859 e 1860, tinha-se avaliado no Vaticano, após breve momento de hesitação, que a única atitude possível era uma decidida recusa a se inclinar diante do fato consumado. Antonelli, que não percebia suficientemente a que ponto as condições políticas e as ideias haviam sido modificadas na Europa há dez anos, ainda esperava que a política que dera resultado em Gaeta, isto é, o apelo às potências católicas em nome do princípio da legitimidade e dos direitos imprescritíveis do Papa sobre seus Estados, permitiria outra vez salvar o poder temporal. Para isso, porém, importava manter-se no plano dos princípios do direito dos povos, sem dar a impressão de admitir nem mesmo a possibilidade de um acordo.


  A posição de Pio ix situava-se em um plano bastante diferente. Diversamente de seu secretário de Estado, ele havia mantido profunda simpatia pela causa nacional italiana, mas uma coisa era a independência dos italianos em relação à Áustria, outra coisa era a unificação centralizadora forçada sob a égide do Piemonte anticlerical, culminando com o desaparecimento do Estado Pontifício. Não quer dizer que Pio ix se apegasse tanto à soberania temporal, mas ele via nisso a garantia indispensável de sua independência espiritual, e os clamores indignados da imprensa ultramontana de toda a Europa o confirmavam na ideia de que se tratasse de um poder com o qual pudesse por parte dos católicos do mundo inteiro, e de que pudesse dispor a seu gosto. Aos realistas, que tentavam persuadi-lo de que era inevitável entrar em negociação mais cedo ou mais tarde, ele contrapunha uma confiança mística na providência, alimentada pela convicção de que as convulsões políticas nas quais se achava implicado não passavam de um episódio na grande luta entre Deus e Satã, que evidentemente só podia terminar com a vitória do primeiro. A seus olhos, o conflito entre a Itália liberal e o poder temporal se transformava em uma guerra de religião, onde a resistência àquilo que ele irá chamar cada vez mais de “a revolução”, já não era uma questão de equilíbrio das forças diplomáticas ou políticas, mas uma questão de oração e confiança em Deus, e o ardor quase místico que certos líderes do Risorgimento dedicavam à luta contra as pretensões da Igreja só podia reforçá-lo em sua convicção de que se tratava de uma questão de caráter essencialmente religioso.


  Encerrado na esperança de um “milagre” pelas ilusões de seu círculo e pelas manifestações entusiastas dos peregrinos sempre mais numerosos que vinham aclamar o “Papa-Rei”, e ainda estimulado pelo sectarismo estreito dos dirigentes da política italiana, o velho Papa juntava sempre mais às suas reivindicações em favor da liberdade espiritual da Santa Sé uma crítica radical dos princípios liberais, incapaz de fazer uma separação entre aquilo que, nas confusas aspirações de sua época, tinha um valor positivo, e aquilo que fosse uma concessão inadequada a modas passageiras ou mesmo algum comprometimento mais ou menos inconsciente com ideologias pouco conformes ao espírito cristão.
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  Tal era a atmosfera em que foi preparada uma condenação geral dos “erros modernos”, a qual, após diversas tentativas, assumiu, em dezembro de 1864, a forma de uma encíclica, Quanta cura, acompanhada, sob o título de Syllabus errorum, de um catálogo de 80 proposições julgadas como inaceitáveis.8 Certo número dentre elas eram heresias manifestas ou, no mínimo, erros universalmente rejeitados nas escolas teológicas; outras constituíam advertências, muito pouco notadas na época, contra um totalitarismo de Estado de inspiração hegeliana ou contra os abusos do liberalismo econômico em matéria social; mas uma parte dos dois documentos visava explicitamente à concepção liberal da religião e da sociedade: a reivindicação do monopólio escolar pelo Estado, a hostilidade contra as ordens religiosas e a afirmação de que todas as religiões se equivalem, bem como que as sociedades humanas não devem mais levar em conta a religião, e como consequência a reivindicação — não mais apenas como solução prática para o pluralismo verdadeiro nas opiniões, mas como um ideal em si e um progresso — da laicização das instituições, da separação entre Igreja e Estado, da total liberdade de cultos e da imprensa. Foi sobretudo esse aspecto que chocou o grande público, tanto mais que as proposições do Syllabus, retiradas de seu contexto, assumiam às vezes um aspecto muito desconcertante para um espírito moderno, agravado, além disso, pelos comentários de uma parte da imprensa ultramontana, que contribuiu notavelmente para ampliar as incompreensões de parte a parte.


  No primeiro momento, muitos não católicos viram no Syllabus a confirmação visível da radical incompatibilidade entre a doutrina católica e os modos de pensar e viver do século xix. Numerosos católicos liberais, sobretudo na França e na Bélgica, julgaram-se efetivamente condenados. No entanto, sem demora começaram a ser feitas as necessárias distinções, e logo veio a pacificação, em particular graças a uma brochura de Mons. Dupanloup. Essa “tradução da encíclica em língua moderna” (A. Deschamps), um pouco edulcorada, é preciso confessar, teve enorme sucesso até na América, e em alguns dias ela modificou a opinião, para grande desagrado dos anticlericais e, mais ainda, de Veuillot e seus amigos, ainda mais porque a brochura assumiu, graças às circunstâncias que seu autor soube aproveitar, a aparência de uma interpretação oficiosa.9


  A hábil intervenção de Mons. Dupanloup evitou que os católicos liberais fizessem a retirada que havia parecido inevitável no primeiro momento, o que lhes permitiu aguentar o golpe até a chegada de Leão xiii. Entretanto, eles precisaram recolher as velas, não só porque muitos dentre eles tomaram consciência, por ocasião da intervenção pontifícia, daquilo que havia de excessivo e de impreciso em algumas de suas declarações, mas sobretudo porque percebiam a necessidade de serem prudentes para não provocarem mais o velho pontífice que, sempre mais exasperado pelo crescente sectarismo daqueles que se intitulavam liberais, acabava por não ver de modo suficiente tudo o que separava o catolicismo liberal de um liberalismo de inspiração racionalista e naturalista. Mesmo resignando-se a tolerar em muitos casos a “hipótese liberal”, por causa das circunstâncias, ele não podia evitar de mostrar sua pouca simpatia por aqueles que, a seus olhos, se aproveitavam com excessiva facilidade de tal necessidade. Todos os seus favores se inclinavam para aqueles que, sem levar em conta a evolução dos espíritos, nem mesmo as contingências locais, não cessavam de lembrar as exigências do “direito social cristão” tradicional, assim como os encorajamentos que mesmo os mais exaltados dentre eles recebiam de Roma acabavam por lhes dar a convicção de estarem encarregados de uma verdadeira missão.10 Tal desgraça dos católicos liberais terá como consequência que, durante uns quinze anos, o cenário será dominado pelos extremistas e liberais radicais, por um lado, e pelos ultramontanos intransigentes do outro, uns e outros igualmente intolerantes, ardendo no desejo de impor sua ideologia ao conjunto de seus concidadãos.
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  A chegada de Leão xiii foi considerada pelos católicos liberais como uma vitória para seu ponto de vista, e o futuro iria lhes dar razão no essencial. Não que Leão xiii possa ser considerado como um “liberal”; ele sempre recusará tal alcunha, e com razão. Como já anotamos no capítulo 1º, não somente ele irá se referir mais de uma vez ao Syllabus, mas em diversas circunstâncias reafirmará a substância doutrinária dos principais documentos do Pio ix sobre a sociedade cristã. Aliás, é característico constatar que ele coloca a autoridade no vértice de sua filosofia política, enquanto para o liberalismo a liberdade é que está na base da doutrina do Estado. E longe de se resignar a uma laicização crescente das instituições, seu objetivo é, ao contrário, utilizando ao máximo os recursos oferecidos pelo Direito público moderno, recristianizar as instituições e devolver à Igreja o lugar de guia espiritual da humanidade que ela havia ocupado nos séculos passados. Não é menos verdade que, desejando ver a Igreja reatar o diálogo com o mundo e se envolver prudentemente nos caminhos do futuro, Leão xiii não se limita a liquidar no plano prático os múltiplos conflitos com os governos, que ele herdara de seu predecessor, e a incitar os católicos a utilizarem com esperteza as liberdades constitucionais a serviço de sua causa; ao mesmo tempo, ele fez um grande esforço teórico para integrar as instituições liberais em uma concepção católica do Estado e da sociedade. Tal atitude não deixará, aliás, de provocar dramas de consciência naqueles que, com os repetidos anátemas de Pio ix contra a sociedade moderna, tinham se convencido de que sua fé os obrigava a colocar seu ideal em um retorno, o mais completo possível, às formas do passado. Em certos conventos, chegaram a rezar para que Deus livre sua Igreja, o mais cedo possível, desse “papa franco-maçom”. E repetidos incidentes, como a retirada birrenta do professor belga Charles Périn,11 o campeão do “direito social cristão” concebido na linha de Pio ix, as reações do jornalista espanhol Nocedal ou a travessura do Cardeal Pitra em 188512 mostram que mesmo alguns intelectuais tiveram certas dificuldades em se adaptar à súbita mudança a que os convidava o novo Papa.


  Com base em longas reflexões em seus anos de retiro, também um tanto influenciado, sem dúvida, pelas recordações da experiência constitucional dos católicos belgas, sobretudo pelo interesse que dava à situação da Igreja nos países anglo-saxões, Leão xiii dedicou-se ao longo de todo o seu pontificado, em uma série de encíclicas que chamaram muita atenção, a formular de modo positivo e adaptado aos dados modernos do problema a teoria católica sobre as relações entre o temporal e o espiritual, entre a Igreja e o Estado. Ao enquadrar suas condenações do ideal naturalista e racionalista do Estado ateu em longas exposições positivas sobre a sociedade cristã ideal e na noção católica de liberdade, que não teme chamar de “o mais valioso dos dons de Deus”, ele dá um aspecto mais razoável às reprovações que pronuncia, pois se percebe que estas não são simplesmente a expressão de uma mentalidade reacionária, mas a aplicação lógica de uma doutrina coerente. Além disso, com seu habitual senso dos matizes, ele introduz no próprio texto de suas encíclicas — por exemplo a célebre Encíclica Libertas (1888),13 onde explica o que existe de admissível nas ideias da época relativas às liberdades de consciência, de culto ou de imprensa — precisões que Pio ix se contentava com muita frequência em fornecer oralmente, com medo de enfraquecer o alcance de seus anátemas. Ele se destaca em distinguir com lucidez o permanente do variável. Desse modo, se não procura ir além da distinção, que hoje já não nos satisfaz, entre a tese e a hipótese, ou seja, entre a sociedade ideal e as contingências práticas a serem toleradas, pelo menos ele acentua mais a hipótese e deixa entender claramente que esta constitui o regime normal para nossa época, enquanto seu predecessor, sem negar que o regime da hipótese deva ser tolerado em bom número de casos, não cessava de exortar os católicos a fazerem o possível para que seu campo de aplicação fosse reduzido ao mínimo. Paralelamente, enquanto Pio ix, no decurso de seus últimos quinze anos, não cessara de jogar óleo na fogueira das controvérsias que contrapunham os católicos liberais e os intransigentes sobre a legitimidade das constituições fundamentadas na aplicação dos princípios de 1789, Leão xiii, desde sua chegada, desaprova formalmente tais discussões, que ele julga estéreis e nefastas, e ao lembrar o exemplo da Igreja primitiva, compromete os católicos — salvo na Itália, onde a Questão Romana modificava os dados do problema — a participarem da vida pública, mesmo quando as instituições de seu país não se conformam ao ideal cristão.14


  Mas aí existe apenas uma mudança de tonalidade e de acentuação. Leão xiii, mesmo retomando o essencial da doutrina de seus predecessores, traz um certo número de especificações importantes, que apontam uma evolução para pontos de vista mais modernos. Em particular, diferentemente de Pio ix, Leão xiii não se limita a reivindicar os direitos da Igreja, ele completa esse aspecto da doutrina aplicando-se a definir igualmente os direitos do poder civil, sua perfeição em sua ordem e sua legítima independência face às autoridades eclesiásticas. Embora continuando a recordar a onipotência espiritual da Igreja com uma insistência que, hoje, cuidamos excessivamente clerical, ele assim inaugura, em suas encíclicas Immortale Dei (1885) e Sapientiae christianae (1890), uma reabilitação do temporal “onde o plano teológico está mais bem situado em relação à história e ao direito”.15 Servindo-se de sua filosofia tomista de inspiração aristotélica, ele apresenta uma Teologia do Estado e da sociedade civil que lhes reconhece a consistência própria em sua ordem. Eram coisas bastante novas para a época em ambiente católico, e é um dos grandes méritos de Leão xiii tê-las exprimido, com prudência, mas sem dúvida com firmeza. Igualmente, pelos conselhos que dá aos católicos da França ou da Espanha para se “aliarem” aos novos regimes, renunciando a um espírito ignorante do movimento da história, ele vai além do simples oportunismo de Gregório xvi e esboça os primeiros marcos de uma Teologia da Revolução.


  Certamente, nesse primeiro esboço, ainda estamos longe de um direito público cristão adaptado a uma sociedade para a qual o Antigo Regime está definitivamente perdido. Notáveis artigos do Pe. Murray esclareceram os limites que o contexto histórico impunha inevitavelmente ao ensino de Leão xiii sobre a matéria: contexto histórico imediato, isto é, a conquista do poder político pela franco-maçonaria na maior parte dos países da Europa e da América latina, em vista de eliminar da vida pública a influência da Igreja, assim como a evolução dos governos ditos liberais rumo a uma política de intervenção vexatória nos assuntos eclesiásticos; contexto histórico mais amplo, a saber, o peso da herança de cerca de quatro séculos de regimes absolutistas, quer se tratasse do direito divino dos reis ou da concepção jacobinista do Estado, que havia influenciado profundamente a filosofia política católica, mesmo quando ela continuava a repetir materialmente as fórmulas escolásticas. Recolocando as afirmações pontifícias nessa perspectiva histórica, compreende-se melhor o caráter necessariamente contingente de sua formulação. É assim que, para dar apenas um exemplo, a propósito do problema autoridade vs. liberdade, Leão xiii, ao colocá-lo em função de uma teoria da potestas,16 antes que da comunidade popular, mostra-se na realidade infiel à doutrina política da Idade Média, em particular de Santo Tomás, e sem dúvida sofre a influência da tradição absolutista dos séculos xvi e xvii. Ademais, tanto por temperamento quanto por formação, ele era todo o contrário de um democrata.
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  Ao retomar por sua conta, e dando valor de doutrina oficial àquilo que havia de mais razoável nas intuições dos católicos liberais da geração anterior, embora equilibrando, à fora de sabedoria e prudência, suas afirmações por vezes abruptas demais, Leão xiii amplia a audiência do liberalismo católico, e o polemista E. Barbier irá aproveitar, alguns anos mais tarde, para denunciar em dois volumes Les Progrès du libéralisme catholique en France sous Léon xiii  (1907). Aliás, o fenômeno não é exclusivo da França. A despeito de combates de retaguarda, que testemunham, entre outros, o livro do padre espanhol F. Sarda y Salvany, el Liberalismo es pecado (1884), ou a manifestação do Cardeal Pitra, é em todos os países que o espírito novo progride de ano em ano. A evolução cada vez mais nítida da situação política em diversos países, juntamente com o esclarecimento doutrinário trazido por Leão xiii, está na origem de um reagrupamento de forças a partir de novas divisões. É assim que na França, na Itália ou na Bélgica, os democratas-cristãos, cujo programa político se situa inegavelmente na linha dos princípios de 1789, provêm em boa parte dos círculos “intransigentes”, que durante vinte anos tinham conduzido com ardor a guerra contra os católicos liberais e seus conselhos de aliança com a sociedade moderna.17 Ou ainda, para tomar um caso particular, mas revelador da evolução das mentalidades, o programa do Partido Católico holandês do Pe. Schaepman, baseado na colaboração com os protestantes para resistir em comum à laicização da sociedade e, em particular, do ensino, aparece ao mesmo tempo como um programa antiliberal, na linha dos anátemas de Pio ix e dos intransigentes contra o “ateísmo social”, e como um programa liberal, pois ele implica o reconhecimento da liberdade religiosa e de suas consequências, bem como o reconhecimento de uma base cristã comum subjacente às diferenças confessionais.


  No entanto, se durante alguns anos, principalmente a partir de 1885, se constata um claro apaziguamento das controvérsias que se tinham alastrado entre católicos durante uma geração, a propósito das instituições modernas e da sociedade cristã, o fogo permanecia debaixo das cinzas, tanto que se via mais, ao longo dos anos, que além do problema das liberdades constitucionais, havia uma questão muito mais ampla, “temível e plurívoca” (Poulat), que se apresentava à consciência dos católicos, a de seu comportamento face à “sociedade moderna” sob todos os seus aspectos, com suas implicações não mais apenas nos domínios social e intelectual, mas até no espiritual. É durante o pontificado de Pio x, por ocasião da ofensiva integrista, que a reação contra a nova face do liberalismo católico explodirá em toda a sua amplitude, mas já se tivera uma primeira prova desses novos confrontos no final do pontificado de Leão xiii, quando da controvérsia americanista, especialmente na forma que ela assumiu na França.18


  Em 1894, o Pe. F. Klein tinha traduzido para o francês, sob o título l’Église et le Siècle, uma coletânea de discursos do arcebispo americano Ireland, um dos apologistas mais entusiastas da democracia americana no mundo católico e ardoroso defensor de um acordo tão amplo quanto possível do catolicismo com a civilização moderna. Três anos mais tarde, ele prefaciou uma adaptação francesa da Vie du Père Hecker, o fundador dos paulistas americanos, que convidava o apóstolo dos tempos modernos a não esquecer que o espírito sobrenatural não dispensa a prática das virtudes naturais, com o acento a ser dado sobre as virtudes ditas “ativas”, e a atribuir ao espírito de iniciativa e à inspiração do Espírito Santo uma parte no mínimo tão ampla quanto à submissão passiva em relação aos superiores. Esse prefácio, que convidava o clero europeu a se inspirar no novo modelo missionário americano, apresentado sob uma luz um tanto idealizada, foi visto como um manifesto. Enquanto os católicos liberais e os democratas-cristãos o aplaudiam e até reforçavam, aqueles que as diretivas políticas e sociais de Leão xiii haviam decepcionado e para os quais as atitudes do clero dos Estados Unidos representavam exatamente o que eles temiam ver adotado em lugar das concepções tradicionais, protestaram com indignação, bem conscientes de que o sistema autoritário, em que eles viam o essencial da religião, era afastado e ameaçado de destruição sob a ação das duas forças que o Pe. Hecker e seus apologistas propunham de modo tão amplo: o Espírito Santo e seus carismas, por um lado, e o indivíduo religioso, por outro.


  Em seguida ao Pe. Ch. Maignen, autor de um panfleto intitulado: Le Père Hecker est-il un saint?, eles denunciaram o neopelagianismo dos admiradores da liberdade a qualquer preço, das virtudes naturais e do espírito moderno, aproveitando habilmente certas fórmulas recortadas da Vie du Père Hecker, que se prestavam efetivamente à crítica; por outro lado, o equivocado apoio dado aos partidários das ideias novas por espíritos muito mais avançados, que viam no “americanismo” o meio de abrir caminho para a chegada de um neocatolicismo, radicalmente transformado em seu espírito e em suas estruturas. Durante meses explodiu a batalha, enchendo jornais e revistas com seus ecos. Ela confirmou muitos incrédulos que haviam tentado um movimento de reaproximação em sua convicção sobre a incompatibilidade da Igreja Católica com o espírito moderno; além disso, é possível perguntar, com o Pe. Jacquemet, “se essas dissensões não tiveram como resultado frear o impulso do apostolado missionário e retardar a criação da Ação Católica”.


  Como Leão xiii decidiu protestar, em uma carta aberta ao Arcebispo de Bourges (25 de maio de 1899), que a encíclica com que ele alertava contra as tendências errôneas qualificadas por alguns como “americanismo” não modificava em nada suas posições em matéria política e social, os adversários destas, que por vinte anos tinham sido obrigados a recolher as velas, como outrora os católicos liberais, sentiam que o vento começava a soprar de novo a seu favor em Roma, onde os intransigentes recuperavam pouco a pouco a sua ascendência sobre o papa envelhecido, à espera de determinar abertamente a tonalidade sobre o pontificado seguinte.
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  Apostando com otimismo em uma evolução favorável à Igreja, por parte do mundo que saía da revolução intelectual do século xviii e das revoluções políticas do século xix, Leão xiii havia praticado uma política de presença e de abertura. Pio x, cujas inclinações naturais foram reforçadas por seu círculo, em especial pelo Cardeal Merry del Val, recolheu-se, ao contrário, a posições de intransigência, temendo ver a Igreja trair sua missão primordial ao se comprometer com manifestações da civilização moderna propostas pelo liberalismo e, em particular, pelos democratas, que constituíam sua linha de frente: secularização crescente das instituições e da sociedade, promoção das massas em detrimento das elites hierárquicas, relaxamento dos espíritos em relação à autoridade em nome das exigências do progresso científico.


  Seguramente, não se deveria opor por completo a atitude dos dois Papas e, sobretudo quanto às diretivas práticas em matéria de política, Pio x procurou evitar, ao menos durante os primeiros anos, a impressão de que não se solidarizasse com ele.19 Foi assim que, por muitos anos, ele se mostrou favorável — mais do que seu secretário de Estado — à tentativa política de J. Piou, que, sob o nome de Action libérale populaire, procurava defender a situação do catolicismo na França face à ofensiva anticlerical, invocando os princípios de “liberdade para todos” e de “igualdade perante a lei”. Ele até havia declarado a respeito deste último: “A Igreja da França só pode ser defendida pela liberdade”, ou ainda, “é preciso fazer uma boa república sob a bandeira de Jesus Cristo”. No entanto, a evolução cada vez mais sectária da França oficial devia conduzi-lo a se inclinar progressivamente no sentido dos adversários da política de aliança, que não tinham cessado de repetir: “A República é a guerra contra a ideia religiosa”; e a julgar que, apesar de suas boas intenções, os católicos liberais afinal de contas faziam o jogo da franco-maçonaria. O discurso pronunciado em 19 de abril de 1909 diante dos peregrinos franceses que foram a Roma para a beatificação de Joana d’Arc, foi considerado como particularmente significativo dessa evolução.20


  Porém, além das eventuais mudanças quanto à melhor tática a seguir para defender a Igreja no terreno político, o que importa sublinhar é antes de tudo a hostilidade radical de Pio x diante do liberalismo, no qual ele via, tal como Pio ix, o ponto de encontro de todas as heresias. Um traço do programa liberal, que se tornara muito atual pelos acontecimentos da França, parecia-lhe particularmente inadmissível: a aceitação da separação entre a Igreja e o Estado.


  Profundamente convencido da coerência do religioso, do político e do social, e sem perceber a distinção entre a separação administrativa das competências do Estado e da Igreja e o divórcio entre a Nação e o cristianismo, ele considerava a separação como sacrilégio e “gravemente injuriosa para Deus, fundador das sociedades humanas, assim como criador dos indivíduos, e a quem se deve, em consequência, prestar não só um culto privado, mas também público”.21 Leão xiii havia se expressado de maneira bastante semelhante no plano dos princípios, mas não hesitara em reconhecer as vantagens práticas que a solução liberal podia representar para a Igreja, em particular no caso da Bélgica, onde o silêncio tinha sido imposto aos católicos que, como Périn, acreditavam-se obrigados, por fidelidade à doutrina de Pio ix, a exigir o retorno a uma união mais estreita entre os dois poderes. Pio x, ao contrário, apressou-se em condenar publicamente a carta pastoral sobre “a Igreja e os novos tempos”, do velho bispo transigente de Cremona, Mons. Bonomelli, que, considerando a situação de fato, propunha à Igreja, para evitar a ruptura violenta na hostilidade, negociar de modo amigável com o Estado a mútua separação, para se contentar com a liberdade segundo o direito comum.22


  Existem outros pontos na concepção liberal da sociedade sobre os quais Pio x se mostrava particularmente reservado: a afirmação da soberania absoluta do povo — que lhe parecia, como a muitos teólogos de sua época, contrária ao princípio escriturário de que “todo poder vem de Deus” — tendo por consequência o enfraquecimento do espírito de disciplina e do respeito aos valores hierárquicos, tão importantes a seus olhos; a acentuação sobre a autonomia da consciência individual e sobre a necessidade de uma ampla tolerância diante de todas as opiniões; e de modo mais geral, a preferência que se dava a uma concepção evolutiva da sociedade em relação a uma concepção estática que se recusa a questionar as estruturas tradicionais para se limitar a ajustes no interior de um quadro imutável.


  É nessa perspectiva que se explica um dos atos de seu pontificado que devia ser visto como particularmente significativo de uma evolução desfavorável do Vaticano face às aspirações democráticas do mundo contemporâneo: a condenação do Sillon.


  Esse movimento devia sua origem a um grupo de estudantes do Colégio Stanislas, em Paris, que no começo dos anos 90 procuravam uma conciliação entre o cristianismo e a sociedade ligada aos princípios de 1789. Estavam na linha de um catolicismo de esquerda que se caracterizava por três traços: a adesão sem reserva ao conteúdo da Revelação transmitida pela Igreja; o consentimento ao movimento da história considerado como um progresso que inclui a Deus por meio de suas intervenções na vida moral dos homens; a simpatia pela pessoa dos não católicos de esquerda, aos quais se sentem ligados pelo temperamento, embora rejeitando suas premissas de inspiração racionalista. Marc Sangnier (1873–1950), um politécnico de alma ardente, saído da grande burguesia, e que exercia sobre seus colegas uma excepcional ascendência, ao ponto de se tornar fascinante, iria transformar, a partir de 1899, aquilo que na origem era um movimento do pensamento em um movimento de ação, dando nova orientação à revista Le Sillon, lançada em 1894 por P. Renaudin, e tomando uma série de iniciativas que, graças a seu dinamismo conquistador servido de uma calorosa eloquência, rapidamente tiveram um sucesso excepcional: desenvolvimento de círculos de estudo sociais onde se irmanavam em pé de igualdade jovens intelectuais e jovens operários, e que serão cerca de 2.000 através de toda a França, em 1905; a fundação de institutos populares, que queriam rivalizar com as universidades populares socialistas; a organização de reuniões públicas de discussão sobre temas de atualidade; a criação, com a ajuda do mais devotado de seus colaboradores, H. du Roure, das “Jovens guardas”, recepcionadas solenemente após uma vigília religiosa em Montmartre, encarregados do policiamento dessas reuniões, bem como da propaganda do movimento. Este, que não tardou a se estender até o interior graças a algumas fortes personalidades locais — em particular na Bretanha, no Norte, na Lorena e no Sul, sem falar do Sudeste, onde ele teve a aproximação de organizações análogas que já existiam há muitos anos — rapidamente assumiu o ritmo de uma cruzada a serviço de um ideal que lembrava o velho sonho do Avenir: cristianizar a democracia moderna graças a leigos transbordantes de espírito apostólico, esforçando-se de modo particular em conquistar as classes populares para a Igreja e reconciliá-la com a República.


  Apesar de tudo o que o aproximava de uns e de outros, especialmente sua confiança sem reserva nas virtudes do ideal democrático, Sangnier pensava distanciar-se ao mesmo tempo dos católicos liberais, aqueles do Correspondant e da Action libérale populaire, porque considerava-os isolados demais das classes ascendentes e “incapazes de se desembaraçarem suficientemente dos velhos elementos conservadores”, e dos democratas-cristãos, porque estes se limitavam a preconizar reformas de ordem institucional enquanto lhe parecia mais urgente fazer a educação moral dos indivíduos a fim de neles desenvolver, com o concurso insubstituível das forças espirituais, o verdadeiro espírito democrático sem o qual as instituições democráticas seriam fatalmente falsificadas (um aspecto, devemos notar, pelo qual o sillonismo, mesmo que o negasse, se situava na melhor tradição do liberalismo católico do século anterior).


  Essa oposição entre, por um lado, um messianismo impetuoso que pretendia arrastar os homens pelo simples efeito exaltador de um encanto carismático, limitando-se a reuni-los em uma comunidade fraterna onde nenhuma organização determinada viesse a sufocar o impulso criador, e, por outro lado, uma vontade paciente que se esforçava em inserir pouco a pouco o ideal cristão nas estruturas complexas da sociedade e, para isso, organizar-se em vista de assumir solidamente responsabilidades na gestão da cidade, esteve na origem, no decorrer do ano de 1905, de uma primeira série de crises: a secessão de grupos de Lyon e, um pouco mais tarde, de Limoges, indispostos acima de tudo com o autoritarismo centralizador de Sangnier, e a eliminação que este fizera de um de seus principais colaboradores, Charles d’Hellencourt, de orientação menos profética, um pequeno golpe de Estado que foi seguido, pouco depois, pela saída voluntária de muitos partidários deste último.23 Mas esses abalos internos não reduziram em nada o poder de irradiação do Sillon. Uma crise mais grave iria esboçar-se a partir de 1906, em seguida ao seu engajamento na política e com consequências que afetariam suas relações com as autoridades eclesiásticas.


  Em um primeiro momento, os sillonistas, sob a influência de alguns oratorianos discípulos do Pe. Gratry, haviam sonhado com uma cidade de almas que, modelando por dentro, pouco a pouco, a cidade democrática, fizesse desta uma espécie de nova cristandade. Mas a dificuldade de ação os levou pouco a pouco a transformar seu projeto inicial, “o cristianismo pela democracia”, em outro: “o cristianismo na democracia”, o pluralismo da sociedade fundamentada em bases democráticas, abrindo aos cristãos uma via de penetração e a possibilidade de se afirmarem e irradiarem no mútuo respeito pelas opiniões. Essa nova orientação, iniciada a partir de 1906, teve como consequência a transformação de um grupo confessional com objetivos essencialmente apostólicos em um movimento cada vez mais comprometido com a política, colocando-se, em termos às vezes provocadores, no terreno da “laicidade” e apelando à colaboração de não católicos — protestantes das Uniões cristãs de jovens e até livres-pensadores — em vista de promoverem juntos uma civilização espiritualista fundamentada sobre valores de origem cristã (é o que Sangnier chamava de “o Sillon maior”).


  Tal evolução fatalmente inquietaria os representantes da autoridade eclesiástica, desejosos de manter sob seu controle exclusivo a juventude católica; a fortiori, a participação de jovens padres e de seminaristas em um movimento que pretendia assumir suas opções fora de qualquer mandato oficial oferecia um problema, tanto mais que alguns dentre eles se valiam das declarações de Sangnier sobre a autonomia da consciência cívica para manifestar independência diante de seus superiores também em outros domínios. Muitos bispos reagiram desde 1907 e, daí em diante, o Vaticano, onde Pio x havia acompanhado com simpatia o início do movimento, começara a se inquietar. Muitos que inicialmente tinham sido atraídos pelo ardor generoso e pelo idealismo conquistador daqueles jovens católicos, sentiram-se abalados em suas posições conservadoras — e muitas vezes em suas convicções monárquicas — pelas críticas sempre mais ácidas formuladas pelo Sillon contra a atitude dos católicos em relação à sociedade moderna e pelas apologias sem matizes do regime democrático, que se inclinavam a apresentar as instituições republicanas como uma consequência necessária da universalidade da redenção e da eucaristia. Esses adversários — que se uniram aos antigos sillonistas que não podiam apoiar os procedimentos ditatoriais de Marc Sangnier — conseguiram explorar as imprudências de linguagem, agravadas por atitudes extremadas, e a partir de uma severa advertência do Cardeal Luçon em fevereiro de 1909 desenvolveu-se na imprensa uma campanha sistemática. Alguns bispos, em particular Mons. Mignot e Mons. Chapon, que mantinham sua confiança no Sillon e previam uma condenação que faria a Igreja aparecer novamente como solidária às forças reacionárias, esboçaram uma contraofensiva, mas esta teve como resultado principal realçar à vista de todos a divisão do episcopado, o que acabou por convencer Pio x da necessidade de uma intervenção, que os meios da direita já solicitavam há mais de um ano.


  Ela assumiu a forma de uma carta ao episcopado francês, de 25 de agosto de 1910.24 Com base em textos autenticamente sillonistas, mas muitas vezes submetidos a um “efeito de aumento e simplificação”, já que retirados de seu contexto ou de seu ambiente histórico, tal documento revelava três séries de erros: infiltrações modernistas; uma inadmissível pretensão à autonomia em relação à hierarquia eclesiástica em campos ligados à moral, agravada pelo ecletismo das alianças vinculadas com os não católicos;25 e posições incompatíveis com a doutrina católica tradicional da sociedade, lembrando “as doutrinas dos pretensos filósofos do século xviii, aquelas da Revolução e do liberalismo tantas vezes condenadas”, em particular no que diz respeito à origem e o exercício da autoridade, a igualdade entre os homens e a necessidade de transformações radicais para resolver o problema social, “quando basta retomar os organismos quebrados pela Revolução e adaptá-los, no mesmo espírito cristão que os inspirou, no novo ambiente criado pela evolução material da sociedade contemporânea; pois os verdadeiros amigos do povo não são revolucionários nem inovadores, mas tradicionalistas”.


  A imprensa de direita exultou: “Desde o Syllabus de Pio ix, escrevia a Action Française de 30 de agosto, jamais as doutrinas revolucionárias haviam sido condenadas com tanta precisão e clareza. Jamais, igualmente, as doutrinas tradicionais tinham sido restabelecidas com tamanho vigor”. Os jornais de esquerda, ao contrário, destacaram com prazer o quanto o documento pontifício confirmava a incompatibilidade que sempre haviam denunciado entre a Igreja, de um lado, e do outro a República, a democracia e o progresso.


  Ademais, eles se reforçavam nessa convicção pelas simpatias que, ao mesmo tempo, eram manifestadas ao grupo de direita, a Action Française, por uma notável fração da opinião católica, abertamente apoiada por renomados teólogos e pela metade do episcopado francês, com muitos cardeais incluídos. Mesmo em Roma a Action Française podia contar com numeroso apoio, como do jesuíta Billot, professor na Gregoriana, do Pe. Le Floch, superior do Seminário Francês, do capuchinho Pie de Langogne, e dos Cardeais Merry del Val e De Lai, que consideravam que ela prestava “preciosos serviços à Igreja” por seus ataques implacáveis contra a “República perseguidora” e a democracia franco-maçônica.


  O próprio Pio x não escondia suas simpatias: “Ela defende o princípio de autoridade, ela defende a ordem”, replicava ele aos católicos liberais que denunciavam nos escritos de Maurras, seu fundador, uma concepção pagã da cidade, tendendo a fazer da razão de Estado o valor supremo.26 Ele era tão pouco sensível às contradições entre a ideologia de Maurras, de inspiração positivista e naturalista, e os princípios cristãos, que sua doutrina, difundida em artigos de atualidade política, jamais tinha sido objeto de uma exposição sistemática, e ainda se dispunha a contragosto, face a uma democracia encarnada nos parlamentos da França e da Itália — que a seus olhos representavam a desordem e a anarquia — propor uma concepção contrarrevolucionária da sociedade, baseada em noções de tradição e de hierarquia, bem como ter criado por iniciativa de Dom Besse uma “cadeira do Syllabus”. E mais, ele não hesitava em considerar aquele agnóstico como “um bom defensor da Santa Sé e da Igreja”,27 aparentemente sem notar muito que aquilo por que Maurras as louvava, era terem conseguido represar com barreiras tomadas de empréstimo à sabedoria da Roma antiga o que existia de explosivo na mensagem do “Cristo judeu”. Os católicos democratas, que há muito tempo denunciavam os erros da Action Française, julgaram melhor se manterem mudos após a condenação do Sillon, mas retomaram a ofensiva no início de 1913, apoiados por alguns bispos. Então, Maurras publicou uma obra justificativa, l’Action française et la Religion catholique, enquanto diversos prelados e outras “personagens de destaque” intervinham junto ao Papa, “de viva voz e por escrito”, a fim de que este se opusesse a que as obras do mestre fossem entregues à Congregação do Index, apresentando-lhe as denúncias como “uma armadilha preparada por parte dos demo-liberais” (Benigni). Após um momento de hesitação, Pio x decidiu mesmo assim que a Sagrada Congregação trataria desse assunto com plena liberdade, e em 26 de janeiro de 1914, estavam condenados os livros incriminados, bem como a revista bimensal l’Action Française (mas não o diário). O Papa confirmou essa sentença, que fora tomada por unanimidade, mas decidiu que ela seria mantida em segredo provisoriamente.28 Ele julgava que faria o jogo dos modernistas e dos anticlericais lançando a reprovação sobre o publicista que se mostrava como um de seus adversários mais vigorosos. Pio x morreu sem ter dado outro seguimento à medida, e como esta não tinha demorado a ser divulgada, aproveitaram para contrapor à sua atitude em relação aos democratas do Sillon, sua condescendência face aos antiliberais da Action Française.


  Se o pontificado de Pio x constituiu para o catolicismo liberal um período penoso entre a época luminosa do tempo de Leão xiii e a brecha decisiva durante o segundo quarto do século, mesmo assim não se deve simplificar as coisas com exagero. O fato de que seus adversários, aparentemente mais poderosos do que nunca, não cessaram de denunciar com indisfarçável angústia a sua onipresença nefasta em todos os domínios, dá o que pensar; tanto mais que essa inquietação, à qual o Papa fazia eco de bom grado, longe de serenar após as diversas medidas tomadas no decorrer da reação integrista, pelo contrário foi aumentando com os anos. Refletindo sobre isso, tal constatação, à primeira vista paradoxal, não nos deve espantar. Como o catolicismo liberal era antes uma mentalidade do que uma doutrina bem definida, era normal que as medidas de rigor, mesmo que pudessem desagradar momentaneamente a alguns de seus adeptos e algumas de suas manifestações, tenham sido impotentes para sufocá-lo. Basta olhar de perto para constatar que os fermentos liberais no mundo católico permaneceram, sob o pontificado de Pio x, mais numerosos e mais atuantes do que a historiografia corrente quer admitir.29


  Notar-se-á, primeiramente, que no plano político, no momento em que a escola do Correspondant parece em plena derrocada na França — um indicador disso, entre outros, são as dificuldades que ela enfrentou quando tentou, em 1910, celebrar o centenário de Montalembert — assiste-se, ao contrário, na Itália, uma progressiva aproximação de católicos e liberais moderados, da qual o Patto Gentiloni marcará uma etapa decisiva, e essa aproximação se realiza com a bênção de Pio x, que não vê dificuldade em admitir a distinção entre a tese e a hipótese, desde que se trate de dificultar o caminho ao socialismo.


  Mas, ainda mais importante, é a persistência e mesmo o crescimento do espírito liberal em todos os campos junto a numerosos católicos, especialmente na nova geração, onde se afirma a convicção de que a história é irreversível e um católico inteligente e devotado à causa católica deve ter algo mais em seu arsenal do que perpétuos anátemas. Assim pensa um bom número de professores da Universidade de Lovaina, que durante os primeiros anos do século está em plena renovação, sustentada pelo apoio esclarecido do jovem Arcebispo de Malines, D. J. Mercier. Assim pensavam, na França, as centenas de padres responsáveis pelo sucesso dos congressos eclesiásticos de Reims e de Bourges; os diretores, colaboradores e leitores dos velhos Annales de philosophie chrétienne, repostos em circulação pelo Pe. Laberthonnière e por Maurice Blondel, da jovem e próspera Revue du clergé français, ou do efêmero mas muito importante semanário lionês Demain, sem falar de uma multidão de pequenos boletins locais de todo tipo, cuja influência capilar não pode ser desprezada; numerosos universitários católicos que hesitam cada vez menos em se declarar como tais, mas ao mesmo tempo marchar resolutamente com o século: Pierre Imbart de la Tour, A. Dufourcq, os Thureau-Dangin, pai e filho, os irmãos Brunhes, Édouard Le Roy, J. Zeiller, P. Violet etc.; os autores de numerosos livros e brochuras difundidos pelas editoras Bloud et Gay, Gabalda, Vitte; sem esquecer o grosso das tropas de acjf, movimento nascido em um meio “contrarrevolucionário”, mas que evoluiu para o campo católico liberal sob a influência de seu presidente H. Bazire. Assim pensam na Itália os leitores de Fogazzaro, os jovens leigos agrupados em torno da revista milanesa Il Rinnovamento, os jovens padres discípulos declarados ou ocultos de Murri. E não seria difícil prosseguir com a enumeração. Todo esse mundo não constitui um movimento organizado, e a seu propósito se fala de uma “gênese ramificada”. Frequentemente há grandes diferenças de um a outro — pode-se pensar, por exemplo, nos Padres Frémont, Huvelin, Bremond e Klein. Mas todos, a seu modo, testemunham que a efervescência dos últimos anos do século xix, feita de aspirações ainda indiferenciadas e de generosa disponibilidade, não fora sufocada, mas somente reprimida — e em certa medida depurada — pela reação antiliberal que caracteriza o pontificado de Pio x e que, de resto, já começara — e muitas vezes nos esquecemos disso — durante ao últimos anos de Leão xiii. Muitas iniciativas que se desenvolveram no decorrer do período entre guerras germinaram durante essa época difícil.


  capítulo iv


  O avanço da “centralização romana”


  O pontificado de Gregório xvi havia marcado uma etapa decisiva no progresso do movimento ultramontano. Beneficiando-se da perda de influência da Igreja na sociedade civil, o que a incitava a se recolher sobre si mesma, esse movimento desenvolveu-se com maior ou menor intensidade, dependendo dos países, sob o efeito de forças internas que começaram a atuar durante a Restauração: uma parte crescente dos bispos e sobretudo dos padres e leigos engajados na Ação Católica, descobriam as vantagens de se apoiar em Roma que existiam para as Igrejas particulares que, entregues a si mesmas, achavam-se bem mais expostas às pressões governamentais; além disso, muitos se davam conta de que em um mundo no qual os problemas cada vez mais eram colocados em um plano supranacional, o apego às autonomias regionais revelava um aspecto já ultrapassado; na França, enfim, viera juntar-se um elemento particular: o baixo clero, que suportava com dificuldade o poder discricionário com que artigos orgânicos haviam dotado os bispos, não pedia outra coisa senão procurar junto às congregações romanas uma proteção contra o arbítrio episcopal.


  Entretanto, ilhas de resistências subsistiam por toda parte: na Inglaterra, onde a mentalidade insular do século xviii ainda persiste junto a certos old catholics; na Áustria e no Norte da Itália, onde a mentalidade josefista deixou traços duradouros; na Alemanha; e mesmo na França, apesar do impulso irresistível dado pelos discípulos de Lamennais. Muitos teólogos, pouco sensíveis à ideia de um desenvolvimento dogmático, não concebiam que fosse atribuído ao Papa um lugar mais importante do que ele havia ocupado durante os primeiros séculos. E sobretudo, como estavam cada vez mais convencidos das vantagens apostólicas para a Igreja na concentração das forças católicas em torno do soberano pontífice, alguns se perguntavam se era oportuno que essa concentração se traduzisse em uma concentração tão extrema que teria por consequência, inevitavelmente, a redução da autoridade real dos bispos e em uma uniformização da disciplina, da liturgia e até das formas de piedade, o que obrigaria a renunciar a veneráveis costumes locais e adotar em toda a Igreja um “estilo de vida” religioso análogo ao da Itália.


  Em Roma, de início haviam hesitado em encorajar muito abertamente o movimento ultramontano, que havia partido da base, pois se temia bater de frente com os governos, em princípio hostis a uma grande intervenção do Papa na vida das Igrejas nacionais. Por volta de meados do século, no entanto, avaliou-se que as coisas estavam suficientemente maduras para poderem deixar de lado essa reserva. Os últimos anos de Gregório xvi haviam marcado o início de uma evolução que se acentuou rapidamente sob o pontificado de Pio ix, favorecido por um fenômeno novo na história da Igreja, a imensa popularidade do Papa entre as massas católicas do mundo inteiro. Seu motivo era que em todos os campos se constatava, após a crise de 1848, uma ação sistemática de Roma em vista de reagrupar todas as energias católicas em torno de um único centro de impulsão, frente ao liberalismo “revolucionário e anticristão”. Os professores da Gregoriana deram novo destaque às teses clássicas sobre o primado e a infalibilidade pontifícia e sobre o “poder indireto” da Igreja em relação à sociedade civil, sendo que essas ideias foram divulgadas de maneira eficaz pela Civiltà cattolica e disseminadas nos seminários do mundo inteiro por seus alunos, cada vez mais numerosos graças à multiplicação dos seminários nacionais em Roma.


  Paralelamente, promoveu-se uma campanha contra os manuais de tendência galicana ou febroniana ainda em uso, e muitos foram colocados no Index. Pode-se avaliar nessa mesma perspectiva a proclamação, em 1854, do dogma da Imaculada Conceição, pois esse evento, que impressionou vivamente o mundo católico, contribuiu singularmente para pôr em evidência as prerrogativas do Papa. Multiplicaram-se as intervenções dos núncios na vida interna das Igrejas nacionais, enquanto a obrigação de visitas regulares ad limina, caída em desuso, foi reposta em vigor para os bispos. Os padres alinhados às concepções romanas foram encorajados por todas as maneiras, até mesmo, às vezes, elevados à prelatura com o objetivo de reforçar seu prestígio diante das prevenções de um bispo reticente. Tudo o que pudesse encorajar a manutenção dos matizes regionais na vida eclesiástica foi obstruído, resfriando as intenções de reunir concílios nacionais, favorecendo o retorno à observação integral do direito canônico tal como ensinado por Roma, encorajando os recursos à cúria romana para todo tipo de questões, mesmo que secundárias. O Papa procedeu cada vez mais frequentemente às nomeações episcopais sem levar em conta as propostas feitas pelo alto clero local, inspirando-se acima de tudo na formação romana e na docilidade dos candidatos.


  Se, no Oriente, as novas tendências lançavam por terra veneráveis tradições para evitar o choque com fortes resistências,1 na Europa, ao contrário, a despeito do mau humor de alguns, elas se impuseram com bastante facilidade, graças ao apoio conjunto de bispos destacados, de movimentos católicos de massa e da imprensa religiosa, sem esquecer a atuação muito eficiente da Companhia de Jesus.
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  Na Áustria, onde a concordata de 1855 liquidou a legislação josefista e permitiu a reorganização do ensino eclesiástico conforme os desejos da Santa Sé, o Cardeal Arcebispo de Viena, Rauscher, apoiado por seus colegas originários do Tirol,­ ­Rudigier, Gasser e Fessler, orientou em um sentido ultramontano as associações católicas, enquanto na Universidade de Viena o ponto de vista romano era defendido pelo jesuíta Schrader e pelo canonista leigo G. Phillips, cujo Kirchenrecht (7 volumes, 1845–1872), redigido em alemão, contribuiu em boa parte para popularizar nos países germânicos as teses ultramontanas mais radicais. Na Alemanha, onde Mons. Ketteler assume o lugar de direção que fora ocupado pelo Arcebispo de Colônia, Geissel, até sua morte em 1864, Mainz se torna mais que nunca a vanguarda do movimento, mas aqueles que trabalham no mesmo sentido aumentam de ano em ano e progressivamente impõem seus conceitos e seu espírito às massas populares solidamente controladas pelas Vereine. Quanto à França, após uma tentativa de reação em 1852–1853, que foi desaprovada pela Encíclica Inter multiplices, a vitória do ultramontanismo foi favorecida pela neutralidade favorável do governo no início do Segundo Império, pelo sucesso da campanha de Dom Guéranger em favor do retorno à liturgia romana, pela evolução em sentido romano da Companhia de Saint-Sulpice, que reunia grande parte do clero, e em ampla medida pelas campanhas do Univers de Louis Veuillot, que constitui um órgão de combate em favor do movimento, como tinha sido o Avenir, vinte anos antes, mas de maneira mais duradoura.


  O movimento ultramontano havia nascido de uma reação justificada contra os aspectos mais discutíveis do galicanismo e do josefismo, em particular a intenção de garantir a independência da Igreja contra as pretensões regalistas dos governos, apoiando-se na Santa Sé. Porém, como em todas as reações, não soube evitar os excessos, e os ultramontanos moderados foram pouco a pouco afastados pelos extremistas. Estes não hesitaram em lançar, com inconcebível leviandade, a suspeita não somente sobre a ortodoxia, mas até sobre a honra sacerdotal dos eclesiásticos cuja carreira julgaram útil destruir. E o legítimo cuidado em reagir contra aqueles que minimizavam as prerrogativas do Papa na Igreja, levava-os a propor uma eclesiologia simplista, por exemplo, definindo a Igreja “a sociedade dos fiéis governada pelo Papa”, parecendo esquecer-se de que os bispos desempenham por divino poder um papel igualmente essencial, ou ainda afirmando que a função do magistério episcopal se reduzia a transmitir aos fiéis a doutrina que recebiam da Santa Sé. Outros tinham a tendência a estender a infalibilidade do Papa a qualquer de suas declarações, mesmo em matéria político-religiosa, e encorajavam formas de devoção ao Papa que podiam parecer uma “idolatria do papado”, falando do Papa, por exemplo, como do “Vice-Deus da humanidade” ou como “o Verbo Encarnado que continua”. Todas essas extravagâncias e adulações, contra as quais Pio ix não reagia suficientemente, encontravam-se reproduzidas com destaque na imprensa ultramontana, para grande indignação daqueles que não sabiam reconhecer debaixo dessas fórmulas infelizes a expressão desajeitada da fé popular. Elas iriam contribuir muito para reforçar os últimos pontos de resistência que gravitavam sobretudo em torno de Munique e de Paris.


  Na Alemanha, o mundo universitário se mostrara particularmente refratário ao progresso das ideias ultramontanas. Mas sua oposição poderia ter se limitado a uma resistência passiva, como foi o caso em Tübingen. Ela assumiu o caráter de uma luta aberta sob a influência do “velho mestre de Munique”, o ilustre Doellinger, que assumira a chefia do movimento de reação contra a invasão dos “romanos” na ciência católica e na direção da Igreja da Alemanha.2 Depois que o Syllabus o confirmou em seu duplo temor de ver colocada em perigo a liberdade científica dos católicos, e imposto como matéria de fé o sistema teocrático medieval, outros fatos desmedidamente engrossados por sua paixão o levaram a se interrogar se, além das instituições católicas, não era também o ideal religioso do cristianismo que o Partido Ultramontano estava a ponto de falsificar. Dado o seu o prestígio, era normal que tais apreensões, cuja sinceridade não pode ser posta em dúvida, tenham encontrado ampla ressonância junto a seus numerosos discípulos. Mas a própria violência da polêmica que se desenvolveu contra o “sistema papal” indispôs vivamente os bispos, mesmo aqueles que, como Rauscher ou Ketteler, começavam a considerar excessivas certas formas da centralização romana. Por isso a oposição aberta ao ultramontanismo na Alemanha permaneceu quase exclusivamente universitária.


  Na França, ao contrário, formou-se no seio do episcopado, durante os últimos anos do Segundo Império, um grupo de decididos adversários do ultramontanismo, originado do encontro entre duas correntes bem diferentes. De um lado, um grupo de jovens bispos de formação galicana moderada, cuja nomeação Mons. Maret3 obtivera graças a suas boas relações com Napoleão iii e que eram liderados por Mons. Darboy, Arcebispo de Paris desde 1863, muito dedicado a defender a autonomia episcopal contra as “ingerências” das congregações romanas.


  Por outro lado, os amigos de Mons. Dupanloup, há muito tempo indispostos com os bispos bonapartistas e formados em um clima teológico bem diferente, já que outrora tinham saudado no ultramontanismo a garantia da liberdade da Igreja em relação ao Estado, mas dele se afastavam agora, quando este se encarnava em homens favoráveis ao absolutismo na Igreja e na sociedade civil, temendo que a proclamação da infalibilidade do Papa, desejada por estes últimos, reforçasse autoridade do Syllabus ou de outros documentos análogos, onde estavam expostas visões político-religiosas incompatíveis com a mentalidade moderna.


  Tal renascimento de uma frente galicana, paradoxal consequência da própria amplitude da vitória ultramontana, iria perturbar profundamente o desenrolar do concílio ecumênico que Pio ix, depois de longas hesitações e apesar das reticências de uma parte da cúria, se decidira a convocar para 8 de dezembro de 1869.4
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  A intenção de Pio ix ao convocar o concílio era, por um lado, encorajar o trabalho de reação contra o naturalismo e o racionalismo que ele iniciara desde o início de seu pontificado, e, por outro, adaptar a legislação eclesiástica às profundas mudanças que haviam ocorrido no mundo desde o Concílio de Trento. Mas o anúncio do concílio acentuou a oposição entre as correntes de opinião que se confrontavam no seio da Igreja há cerca de vinte anos: católicos liberais, de um lado, ultramontanos e adversários das liberdades modernas, do outro. A escolha dos consultores encarregados de preparar os projetos de decretos conciliares — eram 60 romanos e 36 convocados do estrangeiro, quase todos eles conhecidos por suas opiniões nitidamente ultramontanas e antiliberais — inquietou aqueles que tinham esperado que o concílio oferecesse uma oportunidade para os bispos provenientes da periferia conseguirem certa abertura da Igreja para as aspirações modernas, e que acreditaram diagnosticar uma tática: preparar o concílio em segredo, fora de todo debate contraditório, levando em conta somente o ponto de vista da cúria, e em seguida levar os Padres a aceitarem, sem discussão, proposições já prontas. Uma inoportuna “correspondência da França” publicada em 6 de fevereiro de 1869 na revista dos jesuítas romanos, a Civiltà cattolica, pareceu confirmar esse prognóstico, pressagiando uma definição da infalibilidade pontifícia por aclamação e, assim, sem a possibilidade de elaboração ou de discussão pelos Padres. As reações foram muito intensas nos países germânicos, inclusive nos meios suspeitos de hostilidade sistemática em relação a Roma, e Doellinger publicou, sob o pseudônimo de Janus, uma obra violenta e parcial contra o primado do Papa e a centralização romana. Enquanto isso, polêmicas na imprensa se desenvolveram igualmente na França. De imediato a questão da infalibilidade do Papa, que praticamente não tinha sido considerada no programa inicial, passou ao primeiro plano da atualidade no decorrer de 1869.


  Por seu lado, muitos governos anteviam eventuais decisões do concílio sobre o casamento civil, o ensino laico ou as liberdades constitucionais, e temiam que se quisesse reafirmar de modo solene certas pretensões medievais da Igreja sobre o poder civil. O desejo, manifestado por certo número de bispos e acolhido favoravelmente em Roma, de fazer do Syllabus de 1864 a base das deliberações conciliares só podia reforçar tais apreensões. E todos aqueles que, na Igreja, temiam o triunfo do Partido Ultramontano no concílio se dedicaram a ativar as desconfianças dos governos, na esperança de provocar advertências e alertas por via diplomática.


  Abriu-se o concílio em 8 de dezembro de 1869, com a presença de 700 bispos, aproximadamente, sendo dois terços deles com direito de voto. Contavam-se entre eles 60 prelados de rito oriental, na maior parte provenientes do Oriente Próximo, e perto de 200 padres vindos de países não europeus, dos quais 121 da América (49 dos Estados Unidos, 18 do Canadá, 10 do México, 6 do Brasil etc.) e 41 das Índias inglesas e do Extremo Oriente, mas somente 9 das missões da África, que apenas estavam em seu começo. Contudo, é preciso levar em conta o fato de que entre os prelados vindos de regiões remotas, muitos eram de fato originários da Europa, e ainda não havia nenhum bispo autóctone para a Ásia e a África. Essa assembleia preponderantemente europeia era, de fato, igualmente de preponderância latina. Certamente, havia um importante grupo anglófono (onde dominava amplamente o elemento irlandês) e cerca de 75 alemães e austríacos, mas, sem falar dos espanhóis e latino-americanos, que juntos chegavam a uma centena, os franceses representavam 17% da assembleia (pois na época a maioria dos missionários vinha da França) e os italianos, mais de 35%. É preciso acrescentar que dois terços dos consultores ou especialistas e todos os secretários eram italianos, bem como os 5 presidentes; um único posto importante, o de secretário geral, foi confiado a um estrangeiro, o austríaco Fessler.


  As controvérsias que se tinham desenvolvido no decurso do ano de 1869 a propósito da infalibilidade pontifícia, em particular a desajeitada intervenção de Mons. Dupanloup em meados de novembro, tiveram como consequência que, logo após a abertura do concílio, rapidamente os Padres começaram a se agrupar conforme um viés ideológico. Numerosos, muito hostis à atração de seus contemporâneos pelo liberalismo, não temiam, muito pelo contrário, que o concílio se ativesse aos princípios segundo os quais deviam ser regidas, conforme a doutrina clássica, as relações entre a Igreja e o Estado em uma sociedade cristã ideal; e muitos — frequentemente os mesmos, mas nem sempre (Manning, Dechamps, Mermillod, os americanos, em particular, eram muito menos reticentes diante das instituições liberais) —, desejavam uma solene definição da infalibilidade pessoal do Papa. Ainda que eles não aprovassem todas as medidas centralizadoras da cúria romana, parecia-lhes normal que se aproveitasse a reunião do concílio para cortar pela raiz o surgimento de controvérsias doutrinárias em torno das prerrogativas próprias do soberano pontífice que, como pastores bem pouco sensíveis às dificuldades de ordem histórica ou teológica, consideravam como perfeitamente estéreis. Ademais, razões extrateológicas reforçavam sua convicção, entre outras sua veneração por Pio ix e sua preocupação em acentuar o mais possível o princípio de autoridade em um mundo minado pelas aspirações democráticas, que constituíam, aos olhos deles, uma forma atenuada da anarquia revolucionária, cuja fonte primária eles acreditavam encontrar no protestantismo. Mas a mesma mistura de considerações de ordem doutrinária e de fatores não teológicos incitava outros bispos a pensar que semelhantes projetos iriam produzir uma reviravolta na constituição tradicional da Igreja, e pareceriam ameaçar a sociedade civil em suas mais legítimas aspirações. Alguns — e eram mais numerosos do que uma história com visão apologética reconheceria posteriormente — permaneciam muito apegados a uma concepção da estrutura divina da magistério eclesial, segundo a qual o Papa jamais pode definir em assunto de doutrina independentemente de uma ratificação pelo corpo episcopal. Parece ter sido mais frequente a preocupação de salvaguardar o segundo elemento da estrutura divina da hierarquia: para muitos padres, a pretendida definição da infalibilidade do Papa parecia fazer parte de um conjunto que praticamente tendia a aniquilar o episcopado. Ademais, a própria maneira como a questão da infalibilidade era apresentada pelos jornais ultramontanos mais destacados era de natureza a confirmar aqueles que estavam convencidos de que “queriam declarar o Papa infalível nas matérias de fé para levar a crer que seja infalível nas outras” (Leroy-Beaulieu), isto é, concretamente, nos assuntos que tocam mais ou menos de perto a política. Ora, era de esperar que os governos não deixassem as coisas evoluírem desse modo sem reagir, com grande prejuízo para as Igrejas locais. Além da tática imediata, existia de resto uma questão de princípio que inquietava grandemente todos que acreditavam que o futuro no plano político cabia às instituições liberais, e que a Igreja tinha tudo a perder ao se apresentar como a defensora de um autoritarismo autocrático.5 E a isso se juntavam também preocupações de ordem ecumênica: a definição proposta tornaria ainda mais difícil a reaproximação com os cristãos do Oriente, reforçaria a agressividade de certos meios protestantes e até arriscaria a provocar um novo cisma nos meios intelectuais germânicos, muito impressionados com a campanha disparada por Doellinger. Aqueles que reagiam dessa maneira eram menos numerosos que o primeiro grupo — daí a expressão “minoria” para designá-los —, mas os mais destacados entre eles gozavam de grande prestígio, quer por sua ciência teológica, quer pela importância da sede que ocupavam: quase todo o episcopado da Áustria-Hungria, sob a liderança do Cardeal Rauscher, patrólogo renomado e ardoroso defensor dos direitos da Santa Sé diante das pretensões josefistas ou liberais; todas as grandes sedes da Alemanha; uma parte notável dos prelados franceses, entre os quais os Arcebispos de Paris e de Lyon; muitos Arcebispos da América do Norte; o Arcebispo de Milão, a mais populosa das dioceses italianas; três patriarcas orientais.


  Os dois grupos tiveram a oportunidade de se confrontar desde o mês de janeiro. Enquanto na Aula conciliar eram pronunciados intermináveis discursos sobre textos pouco explosivos sobre os erros nascidos do racionalismo e alguns pontos secundários de disciplina eclesiástica, uma petição, que acabou por recolher mais de 450 assinaturas, fora colocada em circulação por iniciativa de um grupo de pressão que agia independentemente da cúria para pedir ao Papa que incluísse no programa do concílio a questão da infalibilidade, a qual a comissão preparatória tinha preferido não apresentar espontaneamente. A minoria, muito abalada, apressou-se em recolher assinaturas em sentido contrário, mas ainda que tenha reunido 136, isto é, um quinto da assembleia, Pio ix decidiu, em 1º de março, aceder ao desejo da maioria e fez inserir uma passagem que definia a infalibilidade do Papa no projeto de constituição dogmática sobre a Igreja, que fora distribuído aos Padres algumas semanas antes.6


  O caso das petições tinha sido para a minoria a oportunidade de organizar a resistência, que até então permanecera difusa e dispersa. Mons. Dupanloup se iludira ao imaginar que bastaria aparecer para se tornar imediatamente o centro de aliança dos vários descontentamentos. O verdadeiro eixo-motor da minoria foi, na realidade, um leigo inglês, John Acton, que como historiador compartilhava das prevenções de seu mestre Doellinger contra o dogma em preparação, mas que temia ainda mais as consequências que a definição poderia ter indiretamente sobre as possibilidades de futuro do catolicismo em uma sociedade cada vez mais centrada sobre a ideia de liberdade. Foi ele que, valendo-se de suas numerosas relações internacionais e de seu conhecimento das línguas, contribuiu em grande parte para pôr em contato, desde o início do concílio, as principais cabeças da oposição, muitas das quais mal se conheciam, e mais ainda, lhes mostrou com seu senso parlamentar as possibilidades de ação comum, sugeriu-lhes muitas providências, atraiu sua atenção para certas manobras que se esboçavam no outro campo, forneceu-lhes a documentação histórica em apoio de suas objeções, sem falar do papel intermediário que ele desempenhou entre os dirigentes da minoria e muitos governos estrangeiros.


  Os adversários da definição não se limitaram, de fato, a multiplicar as intervenções pessoais junto aos padres que eles esperavam ganhar para sua causa. Convencidos do caráter nefasto para a Igreja da definição que se preparava, assim como da legitimidade de recorrer a todos os meios eficazes para tentar impedi-la, certo número dentre eles julgou necessário alertar a opinião pública, a fim de fazer pressão do exterior sobre os responsáveis pelo concílio, e muitos até tentaram obter apoio governamental, particularmente em Paris, pois era conhecido o peso que poderia ter uma intervenção de Napoleão iii, cujo apoio militar e diplomático era indispensável para manter aquilo que subsistia do poder temporal do Papa.


  Enquanto se desenvolvia dessa maneira, à margem do concílio, a agitação dos salões, jornais e chancelarias, a assembleia prosseguia seus trabalhos, mas logo se percebeu que, no ritmo em que progredia, o capítulo xi do decreto sobre a Igreja, aquele que trataria do primado e da infalibilidade do Papa, não entraria em discussão antes da próxima primavera. Com isso, ao longo de março, novas petições pediram que o famoso capítulo, que deixava o concílio em efervescência, fosse abordado de modo antecipado tão logo se concluísse o exame da constituição sobre o racionalismo (esta foi aprovada solenemente em 24 de abril). Apesar das reticências de três dos cinco presidentes do concílio, preocupado em não exasperar a minoria, Pio ix, que estava cada vez mais descontente com a oposição conduzida por esta, decidiu no sentido da antecipação. Para atenuar o lado estranho de tratar o capítulo xi antes dos outros, decidiu-se desenvolvê-lo de modo a fazer uma pequena constituição autônoma, dedicada especialmente ao Papa.


  O debate geral sobre o conjunto do texto, que iniciou em 13 de maio, caminhou de fato para uma discussão sobre a conveniência da definição, que em certos momentos assumiu um andamento passional. Após uma quinzena de sessões, passou-se à discussão especial sobre os detalhes do texto. Esta se centrou essencialmente sobre o capítulo iv, no qual se propunha um texto de definição da infalibilidade pontifícia já aperfeiçoado em comissão, mas que ainda não levava em conta suficientemente o papel legítimo que, ao lado do Papa e em colaboração com ele, cabia ao episcopado no magistério supremo da Igreja. Cinquenta e sete oradores tomaram a palavra, realçando os argumentos teológicos ou as dificuldades históricas, bem como as vantagens ou os inconvenientes práticos de uma definição nas circunstâncias do momento. Tais debates, muitas vezes cansativos, ao menos permitiram precisar certas expressões e fizeram cair algumas oposições. Entrementes, aliás, multiplicaram-se as negociações de corredor. Com efeito, entre os inflamados da maioria e os partidários da resistência obstinada, a grande massa dos padres era, no fundo, constituída por homens moderados, que toda aquela agitação fazia sofrer e inquietar profundamente, e longe de desejarem o esmagamento do adversário, só ansiavam por uma coisa: encontrar uma fórmula negociável que permitisse evitar que chegassem a público as divisões da assembleia. Tal era o caso, em particular, como bem destacou Mons. Maccarrone, da maior parte dos italianos, que não tinham participado sem motivo das manobras iniciais em favor de incluir a infalibilidade na ordem do dia. Devido ao seu número, eles deram um apoio decisivo ao “terceiro partido” informal que se buscava desde o início e que fez prevalecer definitivamente, entre os extremismos neo-ultramontanos ou anticurialistas, as fórmulas relativamente matizadas que permaneciam abertas a ulteriores complementos.


  Pode-se mesmo pensar que uma fração muito mais importante da minoria finalmente se teria aliado a essa solução matizada se Pio ix não tivesse demonstrado tanta intransigência — pois é também um resultado do estudo recente de Mons. Maccarrone, ter ele comprovado, em várias ocasiões, as intervenções diretas do Papa no sentido dos ultras da maioria, à medida que a discussão se prolongava. De resto, seja qual for a responsabilidade pessoal de Pio ix, é um fato que os esforços de última hora em vista de uma aliança dos oponentes não deram resultado, a despeito da boa impressão produzida pela exposição recapitulativa de Mons. Gasser, feita em nome da comissão teológica, um comentário de valor que ainda tem uma importância capital para captar os matizes do texto conciliar.7 Como uma última tentativa da minoria junto a Pio ix não teve nenhum resultado, cerca de sessenta bispos tomaram a decisão de deixar Roma antes do voto final, a fim de não precisarem votar non placet perante o Papa em uma questão que lhe dizia respeito diretamente. Os outros membros da minoria consideraram que os sucessivos melhoramentos do texto e o comentário de Mons. Gasser haviam afastado as principais objeções de fundo e, em consequência, decidiram aprovar o texto definitivo. A Constituição Pastor aeternus foi votada solenemente em 18 de julho de 1870 com a quase unanimidade dos presentes.


  Os acontecimentos impediram a continuação do concílio, que só havia completado uma mínima parte de seu programa inicial (restavam ainda 51 esquemas a votar, a maior parte dos quais nem tinha sido ainda distribuída). Após a votação de 18 de julho, ele prosseguira seus trabalhos com lentidão, pois o calor e a guerra franco-alemã levaram a grande maioria dos padres a deixar Roma. Em seguida, após a anexação ao Reino da Itália daquilo que restava dos Estados Pontifícios, Pio ix avaliou que a liberdade do concílio não estava mais garantida e, em 20 de outubro, ele o declarou prorrogado sine die.


  O fim dos debates não levou de imediato à pacificação dos espíritos. Entre os bispos da minoria, se alguns, como Hefele e Strossmayer, hesitaram por muitos meses, finalmente ninguém recusou se submeter. Além do fato de que muitos logo perceberam que não era possível tergiversar por muito tempo sem pôr em perigo aos olhos dos fiéis o próprio princípio da autoridade eclesiástica, após reflexão eles tiveram de reconhecer que os matizes introduzidos na definição, assim como os comentários apresentados por Mons. Gasser, reuniam o essencial de suas preocupações. Ao contrário, como os mais clarividentes haviam previsto, um número significativo de intelectuais e teólogos, nos países germânicos, se obstinaram em sua oposição e preferiram a ruptura com a Igreja. Doellinger não tivera em vista senão um protesto de tipo profético, bem como invocou a experiência histórica para desaconselhar a organização sistemática de comunidades cismáticas. Mas o processo estava em movimento de maneira irreversível: com a ajuda dos bispos da Pequena Igreja de Utrecht, uma nova confissão cristã, que assumiu o nome de “Velho catolicismo”, veio juntar-se às outras Igrejas separadas de Roma.8 Porém, logo o perigo se mostrou menor do que se temia inicialmente: o jovem clero aderira na maior parte ao ultramontanismo e, além disso, o Kulturkampf, que se manifestou ao mesmo tempo, impeliu padres e fiéis a cerrarem fileiras diante do perigo e até a olharem mais para Roma, centro da Igreja universal, cujo apoio parecia tanto mais desejável quando a Igreja nacional estava em situação mais precária.
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  Com a chegada de Leão xiii, a Santa Sé, ou seja, o Papa assistido pelas congregações romanas, tornara-se de fato o centro nervoso da Igreja Católica em uma medida que jamais fora atingida, mesmo no apogeu do poder pontifício na Idade Média, e contrariamente ao que muitos haviam temido, o desaparecimento do poder temporal havia contribuído para isso, como bem realçou Mons. V. Martin:


  A exaltação doutrinária do poder supremo no Concílio Vaticano, em seguida aos eventos políticos que o acompanharam de perto e garantiram à pessoa dos papas um acréscimo de respeito por parte do clero e dos fiéis, bem mais marcado, como um apego emocional, de mística ternura e de admiração, contribuíram também para fazer do Vaticano o ponto sobre o qual todos católicos fixam seu olhar.9


  E se ele se esforça por retirar das peregrinações de homenagem ao Santo Padre certo ar de polêmica bastante infantil que os amigos de Louis Veuillot lhe atribuíam com gosto, Leão xiii também não deixa de favorecer a realização dessas manifestações, tão eficazes para a exaltação do papado. No final do século, sempre em vista de popularizar mais a noção e o respeito pela soberania pontifícia através do mundo inteiro, ele tomou a iniciativa de designar um legado pontifício para presidir importantes cerimônias religiosas internacionais (o primeiro caso foi o Congresso Eucarístico de Jerusalém, em 1893).


  Em certos aspectos, Leão xiii pode parecer em retirada diante de Pio ix: ele encoraja as conferências episcopais, em relação às quais havia suspeitas de galicanismo no pontificado anterior; evita cuidadosamente o que poderia parecer uma afronta aos episcopados nacionais;10 e se abstém de dar o apoio de Roma aos padres em dificuldade com seu bispo, algo que, com frequência, ocorria no pontificado de seu predecessor; há até casos em que promove ao episcopado padres ou religiosos que haviam apoiado abertamente a oposição durante o Concílio Vaticano. Mas não devemos nos enganar. Se ele dá provas de mais flexibilidade, o processo de centralização continua a se acentuar no essencial.


  Foi em Roma que se preparou em detalhes o programa do terceiro concílio plenário de Baltimore (1884), e se no final renunciaram a enviar um prelado romano para presidi-lo, foi como delegado do soberano pontífice que Mons. Gibbons teve a designação para essa função. E a primeira assembleia do episcopado da América do Sul, em 1900, ocorreu no Vaticano, sob a presidência do próprio Papa. Este, aliás, multiplicou as instruções para os episcopados nacionais, não hesitando em intervir diretamente nos conflitos político-religiosos de muitos países para fixar a conduta a ser seguida pelos fiéis ou pelo clero, com o risco de desagradar alguns daqueles que tinham ficado entre os mais zelosos defensores do ultramontanismo às vésperas de 1870, os legitimistas franceses ou os animadores do Zentrumspartei na Alemanha. Disso resultou um novo reforço no papel das nunciaturas, que foi oficialmente definido em uma nota do secretário de Estado em 13 de abril de 1885.11 Um jornalista espanhol, Nocedal, por ocasião de uma repreensão dirigida pelo núncio de Madri a um bispo excessivamente engajado no campo carlista, tinha afirmado que “o direito de um bispo é superior em amplitude e extensão ao direito do núncio apostólico”, cuja missão seria puramente diplomática. A nota romana, em que é preciso evidentemente ver a expressão das vontades do Papa em pessoa, e que, além do caso espanhol, estava destinada a tornar-se um vade-mécum para os diplomatas pontifícios, replicou que os núncios não são apenas representantes junto aos governos, mas os órgãos naturais da Santa Sé junto aos fiéis e bispos, e seus delegados na medida em que o Papa, cujo papel de pastor universal para toda a Igreja fora solenemente lembrado pelo Concílio Vaticano, julga conveniente confiar-lhes sua autoridade. Em particular no que se refere às relações entre a Igreja e o Estado, como elas interessam ao conjunto da Igreja, tais são especialmente da competência do chefe supremo da Igreja e, por consequência, de seus núncios, seus delegados, de modo que é inexato pretender que eles tenham, nesse ponto, uma autoridade inferior à dos bispos.


  Menos dedicado que Leão xiii a dirigir as opções das Igrejas nacionais em matéria política, porém mais preocupado que ele em controlar bem de perto, embora estimulando-a, a atuação religiosa em todas as dioceses do mundo, Pio x acentuou ainda mais a evolução do caráter das nunciaturas. Ele se inclinou a substituir os diplomatas de carreira por bispos ou antigos superiores de Ordens religiosas, pedindo-lhes acima de tudo que controlassem o ensino dado nos seminários, visitassem os conventos etc. Paralelamente, as visitas dos bispos ad limina, obrigatórias desde Pio ix, passaram desde então a acontecer em datas bem estritas e, além disso, os bispos foram obrigados a remeter regularmente para a Congregação Consistorial um relatório muito minucioso, como também os superiores de congregações e Ordens religiosas. A escolha destes últimos foi cada vez mais controlada por Roma, e a política, inaugurada por Leão xiii,12 com vistas a transferir as casas generalícias para Roma, foi acentuada e mesmo facilitada pelas medidas tomadas contra as congregações na França, onde muitas delas tinham seu centro até então. A reorganização da cúria, da qual já tratamos acima,13 contribuiu muito particularmente para reforçar as intervenções das congregações romanas no conjunto do mundo católico, concentrando o governo da Igreja nas mãos de alguns homens. As nomeações de bispos, em particular, foram desde então confiadas à Congregação Consistorial, que recebeu instruções detalhadas sobre a maneira de preparar os dossiês dos candidatos, enquanto o secretário de Estado, por seu lado, viu sua importância aumentada pela reforma. E logo o novo Código de Direito Canônico afirmará explicitamente que pela expressão “Santa Sé” se deve entender não somente o Papa, mas igualmente as congregações romanas (cânon 7). Insensivelmente, aliás, desde o final do pontificado anterior, manifestava-se a tendência a atribuir na prática a essas congregações a mesma autoridade que ao magistério infalível, e a crescente insistência praticada por Pio x, no decurso da reação antimodernista, sobre a necessidade de obedecer incondicionalmente não só às ordens estritas do soberano pontífice, mas também às manifestações de sua vontade eventualmente transmitidas por membros de seu círculo,14 só podia confirmar aqueles que, sempre mais numerosos desde o Vaticano i, se inclinavam a identificar, senão de direito, mas de fato, a Santa Sé e a Igreja.


  capítulo v


  As Igrejas locais no continente


  1. A França



  A Igreja Católica na França havia se beneficiado amplamente, já o vimos,1 de sua aliança com o regime imperial. Esta, após um resfriamento no início dos anos 60, provocado principalmente pela Questão Romana,2 tinha ressentido a partir de 1867 o medo geral da oposição republicana que acusava os dois poderes. A queda do império em setembro de 1870 inquietou muito os católicos, ainda mais que ela foi seguida, especialmente em Paris e Lyon, por violências anticlericais que não eram conhecidas desde a grande Revolução. Mas os próprios excessos da comuna provocaram, como em 1848, uma reação para a direita e a França jamais conheceu uma maioria católica mais compacta do que na Assembleia nacional eleita no início de 1871. O governo da “Ordem moral” aumentou ainda mais a influência do clero nos grandes serviços do Estado: exército, assistência pública e ensino, e Mons. Dupanloup conseguiu completar sua vitória de 1850 ao conseguir, em 1875, a liberdade do ensino superior, tendo como consequência a abertura de muitas universidades católicas. Contudo, vamos notar com A. Latreille o caráter ambivalente da expansão do ensino católico em todos os graus, o que talvez constitua o principal fato da história do catolicismo francês no terceiro quartel do século xix: “Ela deu à Igreja oportunidades de influência que sempre lhe tinham sido contestadas desde a Revolução. Ao contrário, acabaria por contribuir, mais que qualquer outra coisa, para alimentar as desconfianças contra ela”. E talvez também tenha contribuído para acentuar por muitas gerações a descristianização do ensino oficial.


  O aumento das vocações religiosas que, segundo Ch. Pouthas, constitui o traço característico do catolicismo francês no início da Terceira República, e o contínuo desenvolvimento das obras que, sob o impulso dos assuncionistas, começam enfim a serem coordenadas em nível regional e mesmo nacional, atestam que essa Igreja exteriormente poderosa não é somente uma fachada, mas ainda contém uma forte reserva de seiva cristã. Contudo, o estado brilhante das estruturas institucionais e as realizações de uma notável elite espiritual, embora bastante restrita, não culminaram em uma verdadeira e profunda recristianização da sociedade. É o que mostram cada vez melhor os estudos de sociologia religiosa histórica empreendidos na linha inaugurada por G. Le Bras.


  Seguramente, certas regiões como o Oeste, o Maciço central, o Jura, permaneceram até o final do século como regiões cristãs, onde a prática religiosa continua elevada, mesmo entre os homens, sustentada por uma rede cada vez mais densa de escolas confessionais; e em algumas dioceses já muito estabelecidas sob a monarquia de julho, os esforços sistemáticos de bispos empreendedores, como Dupanloup em Orléans, ou Parisis em Arras, que se apoiaram em religiosos especializados na prática das missões paroquiais, chegaram às vezes a uma reorganização temporária da situação. Mas ela afetou sobretudo a burguesia das pequenas cidades e, no interior, as pequenas paróquias englobadas em zonas ainda cristãs; em outras partes, acentua-se a deserção dos homens. A situação é ainda pior na Bacia parisiense, nas Charentes e no Sudeste, na Provença, onde a prática já muito baixa antes de 1848 continua a decrescer; e quanto mais se avança para o fim do século, mais se espalha por tais zonas. No todo, desde o Segundo Império, grande parte da França rural já estava dominada pela indiferença religiosa, e mesmo a persistência da prática indicava mais conformismo social do que convicções profundas. Por isso, a partir do momento em que a política anticlerical dos governos republicanos se acentuar, um novo conformismo substituirá o antigo e passará a ser de bom tom não entrar mais na igreja. Já em 1900, alguns padres mais lúcidos começarão a dizer que “a França se tornou um país de missão”,3 e a situação se mostra tanto mais comprometida que, paralelamente, o proletariado operário, cuja importância cresce a partir de meados do século, se constitui à margem da Igreja,4 pois se sente sociológica e psicologicamente estranho ao meio católico tradicional, bem como considera o clero como aliado das forças conservadoras. Só são exceção alguns setores privilegiados do Norte e do Leste, em particular, onde, graças à forte organização das obras, se conseguiu formar uma espécie de “subclasse operária”, que no final do século fornecerá o grosso das tropas dos primeiros sindicatos cristãos.


  Em nítido recuo do lado das massas populares, a Igreja viu, ao contrário, que voltava para ela durante o terceiro quarto do século uma parte da burguesia, e no início da Terceira República ela ocupa posições fortes no exército, na magistratura e na alta administração. Mas muitos desses burgueses que reencontraram o caminho da Igreja se mostram mais clericais do que verdadeiramente cristãos; por outro lado, se a religião começa, sobretudo no interior, a tornar-se um sinal externo de respeitabilidade, o mundo intelectual, conquistado pelo positivismo racionalista que assumiu o lugar do romantismo, torna-se cada vez mais estranho à fé cristã,5 enquanto as lojas maçônicas se afirmam como focos ativos de um ideal laicista que não quer apenas libertar a sociedade do “jugo clerical”, mas liberar o espírito humano do “obscurantismo religioso”.


  Os responsáveis pela Igreja na França se inquietam com essa situação, mas, com raras exceções, são incapazes de enfrentá-la de modo adequado. Em lugar de repensar profundamente os métodos de apostolado, eles se contentam em institucionalizar aqueles que tinham sido adotados durante as décadas anteriores, e tanto as determinações episcopais quanto os sermões demonstram completa falta de iniciação do clero ao espírito crítico e aos novos métodos científicos. Nos seminários, cujo ensino muitas vezes não vai além do “nível de um catecismo de perseverança para adultos dado em latim” (Leflon), preparam-se padres que incontestavelmente estão entre os mais virtuosos da Europa, mas destinados a atender aos “conservadores” de sua igrejas e às suas obras de perseverança, mas não a buscar o contato com as massas indiferentes e de enfrentar as preocupações das classes sociais emergentes. Outra causa de fraqueza: as dissensões cada vez mais agudas que, desde 1848, lançam uns contra os outros aqueles que pensam como Malembert, Dupanloup ou Maret que uma atitude mais aberta em relação ao mundo moderno permitiria à Igreja recuperar a audiência das novas elites, e aqueles que lhes retrucam com Louis Veuillot, aplaudido por boa parte do clero, que é nas concessões ao regime das liberdades modernas que se deve procurar a causa principal do declínio religioso. Enfim, para piorar as coisas, no decurso dos primeiros anos da Terceira República, a maioria dos católicos de destaque, com os bispos à sua frente, se compromete em infelizes tentativas de restauração monárquica no exato momento em que a República é vista pelas novas camadas sociais como o símbolo do progresso e a própria condição de sua completa emancipação.


  O fracasso, em 1877, da política de defesa religiosa e social preconizada por Dupanloup teve como consequência a troca da “República dos duques”, tão favorável à influência social da religião, pela “República dos republicanos”, que prontamente acentuou uma política de secularização sistemática. É o início de um período difícil que, com a alternância de conflitos acirrados e relativa pacificação, se prolongará até a Primeira Guerra Mundial.


  Os burgueses republicanos que conquistaram os postos de comando são inspirados por motivos simultaneamente ideológicos e práticos: o ideal dos legalistas vinculado com a antiga tradição do galicanismo parlamentar, que querem quebrar a poderosa instituição eclesiástica em proveito de um Estado agora dono de si mesmo, e sobretudo o ideal dos positivistas, cuja fé na razão e no progresso impele a trocar imediatamente a era teológica pela civilização científica, mas também a convicção de que a força da oposição regalista está ligada à ação do clero, em particular a influência deste sobre a escola.


  Atenuado durante o Segundo Império, o conflito entre o ensino estatal e o ensino eclesiástico reaparece agora com violência e, considerado o papel das congregações religiosas no ensino, inclusive no público, é uma dupla ofensiva que se deslancha sob a direção de Jules Ferry. Em 1880, ela chega ao fechamento (em parte temporário, com efeito) de 261 conventos masculinos, com os jesuítas particularmente visados, em seguida às leis escolares de 28 de março de 1882, que retiram da instrução religiosa o seu caráter obrigatório, e de 30 de outubro de 1886, que definem a neutralidade da escola de modo muito mais restritivo e inicia especialmente a exclusão de frades e freiras das escolas públicas. A laicização da escola, pedra angular da laicização da sociedade, é acompanhada de uma série de outras medidas visando à secularização dos demais grandes serviços do Estado: supressão dos capelães militares, dos símbolos religiosos nos tribunais e hospitais, das orações públicas na reabertura das câmaras, transformação da assistência pública em um serviço puramente civil etc.


  Diante da série de leis e decretos hostis à Igreja que se sucedem rapidamente, e aos quais, de modo dramático, lamentáveis incidentes — profanação de crucifixos, invasão de conventos — conferem um caráter odioso, a opinião católica é traumatizada, ainda que muitos historiadores, confinados em uma óptica exclusivamente parisiense, muitas vezes tenham perdido de vista que a ressonância dos conflitos religiosos varia muito segundo o temperamento de cada departamento e o modo de agir — em um lugar estupidamente sectário, noutro prudente e moderado — das autoridades locais. Ela é mantida viva pela imprensa religiosa, que denuncia a “perseguição” com uma ausência de matizes que hoje nos espanta, em particular a dos assuncionistas, que acrescentam em 1882, ao seu semanário popular Le Pélerin, um diário, la Croix, com a tiragem logo chegando a 150.000 exemplares.


  Contudo, em paralelo a essa agitação, sem qualquer eficácia no plano político,6 mas que contribui psicologicamente para aprofundar o fosso entre “as duas Franças”, um número cada vez maior de bispos toma consciência do caráter irreversível da evolução e, sem renunciar à sua teologia política, procuram adaptar-se à situação, encorajados pela Santa Sé, que aplica todo o seu peso no sentido da conciliação. Tal como Roma, eles não formulam nenhuma condenação solene da escola neutra, contrariamente ao que faz na mesma época o episcopado belga. Com a ajuda de católicos de renome, eles se esforçam por suavizar os efeitos da laicização do ensino público, desenvolvendo o ensino livre, que “atinge então o seu apogeu” (Lecanuet): enquanto os efetivos das instituições secundárias católicas (10 casas novas apenas na cidade Lyon, entre 1880 e 1898) crescem de 50.085 alunos, em 1887, para 67.643, em 1898 (representando 41% do total, contra apenas 19% em 1854), 3.000 novas escolas primárias livres são abertas no mesmo período. Entretanto, eles precisam reconhecer, com o Cardeal Guibert, que “em três quartos das comunas do país é impossível criar e manter uma segunda escola”, assim como levados pelas circunstâncias alguns começam a dar mais atenção às tarefas propriamente pastorais, e até mesmo como Perraud em 1882, a convidar cristãos fervorosos a se tornarem verdadeiros “diáconos leigos” a serviço da recristianização do país.


  Tal inclinação de bom número de bispos rumo a posições mais realistas e seu relativo descompromisso com a política coincidem com uma evolução no plano parlamentar, que, logo após o fracasso do boulangismo (1889), levado ao poder pelos oportunistas ou republicanos moderados, considerando perigoso para a jovem República, tanto interna quanto externamente, uma ruptura aberta com a Igreja. Leão xiii, a quem muito preocupava a situação da Igreja na França, tanto pelo lugar que ela ocupava no campo missionário, quanto pela ajuda que dela esperava para resolver a Questão Romana, há muito tempo estava convencido de que a única solução para os católicos consistia em se integrarem em um grande partido conservador, reunindo todas as “pessoas honestas” com base na liberdade religiosa, a fim de corrigir em seguida, pelas vias legais, a legislação anticlerical. Cuidou ter chegado o momento de levá-los a renunciar à restauração cada vez mais quimérica de uma monarquia cristã, bem como se posicionar com maior clareza no terreno constitucional republicano. Um novo núncio, D. Ferrata, foi encarregado dessa delicada missão, assim como os esforços esboçados por J. Piou para se aproximar da centro-esquerda receberam uma sonora aprovação7 do pronunciamento do Cardeal Lavigerie em Alger, em 12 de dezembro de 1890. Alguns meses mais tarde, a Encíclica Au milieu des sollicitudes (16 de fevereiro de 1892) detalhava suas intenções. Desventuradamente, “o catolicismo francês, em sua massa sociológica, contrapunha o seu próprio peso, suas reflexões passionais, ao desejo de evolução manifestado por muitos de seus chefes hierárquicos” (Gadille) e, depois de alguns anos de esperança suscitada pelo “novo espírito” do lado governamental, bem como pela entrada em cena de uma nova geração, em parte conquistada da democracia-cristã, o comportamento inapropriado dos católicos no caso Dreyfus8 acabou por comprometer a política de Aliança que, cada vez mais o percebemos hoje, devia fracassar quase inevitavelmente. Não só por causa da falta de preparação sistemática da opinião católica, com o que Leão xiii se preocupara muito pouco, e da orientação conservadora demais do grupo parlamentar católico, que se tornara o seu maior defensor, mas sobretudo porque o seu sucesso supunha “uma evolução profunda do pensamento católico a respeito da laicidade do Estado, ao mesmo tempo que um movimento contrário na opinião republicana, rumo a uma concepção menos dogmática da Revolução” (X. de Montclos), duas condições das quais ainda se estava muito longe no alvorecer do século xx, e mais ainda em nível das relações entre os párocos e os professores do que em nível do episcopado e do mundo político.


  A nova ofensiva anticlerical se desenvolveu em dois tempos. Waldeck-Rousseau, depois de ter golpeado os assuncionistas, cuja imprensa engajada nas lutas políticas tornava particularmente vulneráveis, assumiu a regulamentação em seu conjunto do estatuto das congregações religiosas (cujo efetivo total passara de 160.000 para perto de 200.000 em vinte anos), de maneira a permitir que o Estado controlasse melhor a influência delas na sociedade, mas suas intenções foram ultrapassadas pelas comissões parlamentares e a lei de 1º de julho de 1901 foi aplicada por seu sucessor, Combes, de um modo sistematicamente maldoso, que culminou com a brutal dispersão de 30.000 religiosos na primavera de 1903, bem como com a votação de uma lei complementar dirigida especialmente contra os Irmãos das Escolas Cristãs (7 de julho de 1904), “a mais exorbitante do Direito comum jamais tomada contra a liberdade de ensino” (Latreille). Mas essa era apenas uma etapa no caminho da ruptura definitiva entre a França e o Vaticano.


  A convocação a Roma, em oposição com os artigos orgânicos, de dois bispos de tendência republicana cuja administração da diocese havia levantado críticas,9 forneceu a Combes o meio jurídico para denunciar a concordata e, em novembro de 1904, ele apresentou um projeto muito rigoroso de separação entre as Igrejas e o Estado, que, após apaixonadas discussões, tornou-se a lei de 9 de dezembro de 1905.10 Em lugar do texto primitivo, que procurava manter a Igreja sob o controle do Estado sem que este tivesse de assumir nenhum encargo, a flexibilidade de Briand e a honestidade de seu principal conselheiro, o protestante liberal Louis Méjean, conseguiram substituí-lo por um estatuto mais aceitável para os católicos. Se o orçamento dos cultos (35 milhões de francos-ouro) ficava suprimido, a liberdade dos cultos era garantida; e se o imenso patrimônio da Igreja, constituído há um século sob a égide da concordata (avaliado por Caillaux em 411 milhões) era declarado propriedade do Estado, uma parte deste, especialmente as igrejas, os presbitérios, os seminários, podia ser confiado gratuitamente a “associações cultuais” escolhidos pelos fiéis: essa solução foi imediatamente adotada pelos protestantes e pelas comunidades judaicas.


  Pio x que, após permanecer em silêncio durante toda discussão da lei, condenara solenemente, logo após a votação, o princípio de separação pela Encíclica Vehementer nos (11 de fevereiro de 1906), proibiu igualmente, em 6 de agosto, pela Encíclica Gravissimo officii, adotar o sistema das “cultuais”, que atentava contra a constituição hierárquica da Igreja por não colocar o bispo à sua frente, como de direito. Sugerida e então aplaudida pela fração intransigente da cúria e do catolicismo francês, que empurrava para a política do pior na esperança ingênua de que isso provocasse uma reação da opinião pública contra o Bloco das Esquerdas, a recusa do Papa em aceitar a transação imaginada por Briand desconcertou a maioria dos bispos, habituados desde Leão xiii a uma política de conciliação, e aqueles dentre os padres e fiéis que assim percebiam como estavam mal informados, em Roma, sobre as realidades francesas, e avaliavam que seria mais razoável fazer uma experiência leal com a nova lei, tanto mais que os reais inconvenientes da concordata haviam se tornado cada vez mais evidentes.


  Em três oportunidades (março e setembro de 1906, janeiro de 1907), uma assembleia geral do episcopado — primeira tentativa, desde um século, de uma ação conjunta — tentou adotar uma fórmula de associações que atendesse ao mesmo tempo às exigências legais e às do direito canônico, enquanto leigos destacados (em especial alguns acadêmicos, que foram apelidados de “cardeais verdes”) insistiam com Roma sobre os perigos de uma atitude totalmente negativa. Mas Pio x, após inútil tentativa de negociação, permaneceu inflexível, o que deixou o governo em uma situação muito delicada, pois nos termos da lei este, após proceder ao inventário dos bens das igrejas — o que deu lugar a sangrentas manifestações populares11 — deveria chegar até o seu fechamento. Diante do absurdo da situação, e compreendendo que a maioria da população, mesmo que aprovasse a separação, não iria aprovar a perseguição, o governo se resignou a deixar as igrejas à disposição do clero, reduzido à condição de “ocupante sem título jurídico”, e ali autorizar a prática do culto sem nenhuma formalidade prévia. Em definitivo, se a intransigência de Pio x teve como consequência lançar a massa dos católicos nos braços da Action Française, que desde o início tomara partido pela resistência obstinada, por outro lado havia constrangido o governo a um liberalismo que seguramente não teria demonstrado sem a firmeza romana.


  Porém, bem mais que sua situação jurídica, é a situação real da Igreja na França no dia seguinte à separação que interessa ao historiador. Ora, esboçou-se uma evolução muito nítida após uma dezena de anos e, para surpresa daqueles que tinham esperado da Separação a morte da Igreja, ao contrário, esta ia dar seus frutos em favor da liberdade recuperada, ainda mais que o clima se modificou progressivamente, com a ofensiva anticlerical perdendo o seu mordente após seus sucessos no plano institucional, enquanto o catolicismo se beneficiava do renascimento espiritual da virada do século.


  Estimulada pelas diretivas de Leão xiii, uma nova geração de padres achava-se mais à vontade para trabalhar na reaproximação entre a Igreja e o século. Voltando as costas para as fanfarronadas de Louis Veuillot, perpetuadas pela imprensa dos assuncionistas, o jovem clero entrara para a escola dos novos mestres, como G. Fonsegrive, o perspicaz autor das Lettres d’un curé de campagne (1894) e do Journal d’un évêque (1896), o corajoso editor da Quinzaine (1893–1907), onde ele se propôs a “aclimatar os católicos franceses ao meio moderno” tal como o tinham feito o progresso científico, a ascensão democrática e a busca da justiça social. No decorrer dos anos 90, um “vento de Pentecostes” (Klein) havia soprado sobre a Igreja na França e uma verdadeira efervescência se manifestara em todos os domínios, como testemunhado pelos dois congressos eclesiásticos reunidos em Reims (1896) e a seguir em Bourges (1900), por instigação do Pe. Lemire.12 Nos capítulos seguintes trataremos de todo o borbulhar de iniciativas e experiências, tanto no plano social quanto no intelectual e pastoral, que vai muito além dos pequenos grupos muito dinâmicos dos “padres democratas” após o Sillon.13


  Aqui, o que importa destacar é que a liberdade dada à Igreja Francesa pela Lei de Separação constituiu para essas tendências um “extraordinário fermento de renovação” (J.-M. Mayeur). Não somente a Igreja poderá se dedicar a responder, finalmente, aos problemas apresentados à pastoral pela civilização urbana — construíram mais igrejas em Paris, entre 1906 e 1914, do que durante todo o século da concordata, e isso apesar do confisco da maior parte da fortuna da Igreja —, mas sobretudo os membros do clero não precisam mais temer o controle minucioso das autoridades administrativas, bem como os leigos se sentem estimulados a assumir mais responsabilidades, agora que o padre não é mais aquela “pequena personalidade de vida fácil mantida pelo Estado”. A Separação precipita a evolução do catolicismo francês que, como o conjunto da sociedade, evolui da era dos indivíduos para a dos grupos. Agora que não é mais preciso preocupar-se com as objeções dos prefeitos, a palavra de ordem é a organização. Congressos e associações começam a proliferar, à imagem da Alemanha católica, cujas lições o jovem G. Goyau apresenta ao público francês. De modo particular, entre 1905 e 1914, através de toda a França, constituem-se associações diocesanas e paroquiais nas quais cabe aos leigos um lugar de importância, e ainda que muitas vezes apareçam como “auxiliares do clero”, o fenômeno não deixa de ser sintomático e constitui um impulso para evoluções ulteriores. Ainda mais que, em paralelo, o fracasso da campanha contra os “inventários” (salvo em algumas regiões) abriu os olhos de certo número de católicos que começam a tomar consciência de que os praticantes já não passam de uma minoria na França que se laiciza sempre mais, assim como que é importante sair o mais depressa possível da atmosfera de gueto, onde a hipoteca monarquista e o clericalismo dos “monges da liga” tinham confinado os católicos franceses entre o final da República dos Duques e o combismo.


  Seguramente, a crise da Separação não teve apenas consequências favoráveis para a Igreja. Já foi notado que a atitude de Pio x na ocasião contribuiu para reforçar a influência da Action Française. Ao mesmo tempo que eles desenvolvem no seio do catolicismo francês as tendências nacionalistas, seus partidários, que escutam pelos meios romanos, criam dificuldades para os democratas-cristãos e contribuem para agravar a “caça às bruxas” durante a reação antimodernista. Eles influenciam também as nomeações episcopais, agora que a Santa Sé está livre para escolher a seu gosto os novos bispos; estes são padres mais piedosos e zelos, mas “homens de combate, antes que de reconciliação” (Latreille), dos quais Roma espera que sejam simples executores das determinações dadas contra tudo aquilo que lembre de perto ou de longe o modernismo. Existe aí um novo germe de divisão no catolicismo francês, já tão provado pelas controvérsias em torno do catolicismo liberal, em seguida da aliança, depois da democracia-cristã. Por outro lado, se a Igreja está empobrecida, nem por isso ela se torna a Igreja dos pobres, muito ao contrário: agora o clero está mais dependente que nunca dos senhores do castelo ou dos industriais que subvencionam a escola livre e financiam o dinheiro do culto, pois o dízimo só entrará muito lentamente nos costumes do católico comum. O confisco dos seminários e as dificuldades materiais do clero, reduzido a um rendimento ocasional bastante magro, que vinha juntar-se à queda de prestígio do pároco rural diante da promoção social do professor e da supressão da isenção do serviço militar para os seminaristas, têm como consequência uma sensível redução no recrutamento sacerdotal: para o conjunto da França, as ordenações caem de 1.518, em 1904, para 1.114, em 1909, e 704 em 1914. Em certas dioceses, a entrada para o seminário diminui em mais de 75% em dez anos, e mesmo as regiões cristãs são atingidas; o fenômeno é tanto mais grave por se tratar de uma dupla “crise do clero” provocada pelo modernismo, tendo por consequência a saída relativamente numerosa em uma elite intelectual já restrita; e se muitos religiosos (apresentando-se legalmente como padres seculares) e religiosas (tendo deixado o hábito de suas ordens para permanecerem no ensino) continuam a auxiliar o clero diocesano, seu recrutamento torna-se difícil, e a maior parte das noviças precisa instalar-se no estrangeiro. Enfim, se o que se costuma chamar de descristianização já começara amplamente antes da Separação — em 1895, a expressão “França, país de missão” aparece sob a pena do Pe. Naudet —, ela acelera sua evolução; se a maioria dos franceses conservam, segundo a frase de Clemenceau, “hábitos cultuais” ao menos nos grandes momentos da existência, se o desaparecimento do espectro do clericalismo favorece um clima de tolerância e até, às vezes — no Departamento de Isère, por exemplo — certa reconquista religiosa, a maior parte dos relatórios dos pregadores de missão é unânime em constatar o progresso da indiferença religiosa,14 sobretudo entre os homens, a tal ponto que muitos dentre eles começam agora seus sermões dizendo: “Minhas caras irmãs”. O declínio da prática se manifesta mesmo nas regiões de cristandade, como a Bretanha, que resistira até então, e ganha os meios femininos, em particular as estudantes do liceu.15 Em 1914, o Ministro Viviani poderá gloriar-se dos resultados do “trabalho anticlerical” realizado sem descanso pelos governos republicanos: “Nós apagamos no céu as luzes que não serão acesas de novo”.


  No entanto, ao lado dessa deterioração, que se acentua em nível das massas, é preciso levar em conta o sinais de uma renovação nas elites intelectuais. O processo do cientificismo e do materialismo, iniciado por J.-K. Huysmans, Bourget ou Brunetière, prosseguido por filósofos como Boutroux ou Bergson, culminou na geração de Claudel, Péguy e Psichari.16 Nas jovens gerações burguesas, mostra-se um renovado interesse pelo fato religioso. P. Poyet funda na Escola Normal Superior o grupo dos “talas” (aqueles que “vão à Missa”), que já reúne cerca de um terço dos estudantes por volta de 1912. O progresso da acjf, as realizações do Sillon, o surgimento de uma série de outros movimentos muito vivos são outros tantos indicadores da vitalidade de um catolicismo que continua a perder em quantidade, mas ganha em qualidade. Muitas vezes, trata-se apenas de pequenos grupos, mas não demorará a perceber-se, desde o dia seguinte à Primeira Guerra Mundial, a mudança da qual eles são os precursores.


  2. A Itália



  A Unificação Italiana ocorreu em 1860, reunindo sob a égide do Piemonte vários países que possuíam tradições muito diferentes em matéria eclesiástica e religiosa, bem como no campo político, administrativo e cultural. Assim, a unidade real da Igreja, como a do próprio país, em boa parte ainda estava por ser feita, e tanto mais que grande parte dos eclesiásticos e do mundo clerical continuaram acreditando por muito tempo que a implantação do novo regime fosse apenas provisória. É típico, por exemplo, que os bispos persistam em se reunir por regiões, entre as quais são raras as relações, e na medida em que suas preocupações ultrapassam o quadro regional, interessam-se mais pela Igreja universal que pelas questões nacionais, sobre as quais nunca assumem posições em comum.


  Entretanto, se as diferenças regionais são profundas — e ainda mal definidas devido à falta de monografias suficientes —, certos problemas são comuns. Em primeiro lugar, a Questão Romana, que durante várias décadas mobilizou grande parte da energia do mundo católico italiano, o que em consequência desviaria sua atenção de outros problemas importantes, levando a um alto custo por tê-los deixado de lado. A seguir, o problema do liberalismo ou, mais exatamente, o problema que traz para a Igreja a passagem do regime da religião de Estado, ao qual ela estava habituada, para a situação, corrente na Europa Ocidental desde o início do século, em que ela deve exercer sua atividade apostólica no quadro do Direito comum.


  Tal evolução, à qual as autoridades eclesiásticas só se resignarão com muita dificuldade, se anunciara no Piemonte, uma dezena de anos antes da unificação, sob a pressão de uma burguesia cada vez mais hostil aos privilégios eclesiásticos, mesmo que ela continuasse muito mais crente e praticante que na França. As primeiras medidas, que foram tomadas sob o governo moderado de Massimo d’Azeglio, em particular as leis Siccardi (abril de 1850), que suprimiam o foro eclesiástico e limitavam o direito de mão morta, nada tinham de excessivo e, apesar da oposição do Príncipe de Roma, foram aprovadas por ampla fração da opinião católica, exasperada pela rigidez desastrada do Arcebispo de Turim, Fransoni. Mas as trapalhadas do governo piemontês, o imobilismo dos canonistas romanos insensíveis à evolução dos espíritos e o maquiavelismo do Cardeal Antonelli, que julgou possível explorar “o caso Fransoni” em proveito de seu jogo político, com prejuízo dos interesses religiosos em causa a longo prazo, envenenaram a situação, que se agravou ainda mais em decorrência da aliança de Cavour com a esquerda anticlerical, cujo apoio lhe era necessário para conduzir sua política italiana. É assim que foi apresentada e votada a secularização do ensino, bem como, após uma última hesitação do rei, a lei de 22 de maio de 1855, que suprimia grande número de conventos. A implantação da Unificação Italiana teve por consequência estender ao conjunto do novo reino essa legislação eclesiástica, cuja rápida aplicação nas antigas províncias pontifícias anexadas foi ressentida pelo Vaticano de maneira particularmente penosa, ainda mais que as tendências reformistas do sucessor de Cavour (†1861), o toscano Ricasoli, levavam a suspeitar, aliás erradamente, de que ele buscasse protestantizar o país.


  Contudo, apesar da ruptura oficial e do crescimento de uma oposição católica, mais barulhenta do que eficiente, subsistiam as possibilidades de reaproximação. Do lado italiano, muitos liberais moderados, embora decididos a adaptar a situação da Igreja na nação às exigências de um Estado moderno, desejavam encontrar um terreno de entendimento com Roma, seja por convicção religiosa, seja por considerarem a ação da Igreja sobre o povo como uma garantia de ordem social. E Pio ix, por seu lado, era bastante sensível às consequências religiosas do conflito e, em especial, à desorganização da vida diocesana após as prisões de padres em conflito com as autoridades civis, expulsões de bispos resistentes assim como a recusa do governo em conceder o reconhecimento legal à maior parte dos prelados apresentados por Roma para preencher as vagas, de tal modo que em 1864, 108 das 225 sedes episcopais estavam vacantes. A dupla oposição da esquerda anticlerical em Florença (a nova capital) e dos adversários obstinados da nova Itália, em Roma, levou ao fracasso uma primeira tentativa de acordo aceitável para os dois partidos. No entanto, foi o radicalismo que causou, quando o anticlericalismo assumiu a partir de 1866, no clima positivista da época, atitudes mais agressivas, denunciando a religião católica como o grande obstáculo no caminho do progresso. É nesse contexto alterado que o Segundo Gabinete Ratazzi fez votar a lei de 15 de agosto de 1867, de inspiração nitidamente jacobina, cujas consequências iriam pesar por longos anos sobre a política eclesiástica do reino, tanto mais que após a ocupação de Roma, em 1870, os elementos sectários obrigaram o rei e o governo, em sua própria defesa, a aplicá-la com aumentado rigor, reforçando ainda mais as vexações contra a Igreja. Houve um relativo relaxamento durante os primeiros anos do pontificado de Leão xiii, mas a partir do fracasso da reaproximação entre o Quirinal e o Vaticano, em 1887, o primeiro-ministro Crispi inaugurou um novo período de sectarismo, cuja manifestação em honra de Giordano Bruno indicava sem nenhum engano a fonte de inspiração.

OEBPS/Images/vinheta.png





OEBPS/Images/rosto.png
Nova HISTORIA DA IGREJA

Sob a diregdo de L. J. Rogier, Roger Aubert e M. D. Knowles

R. Aubert, J. Bruls, P. E. Crunican
J. T. Ellis, J. Hajjar e F. B. Pike

\'
A Igreja no mundo moderno
(1848-1965)

>

Tradugiio
Anténio Carlos Santini

9

ECCLESIAE









OEBPS/Images/capa.jpg
i

ECCLESIAE:

HISTURIAdaIGREJA

R. Aubert + J. Bruls+ P. E. Crunican
J. T. Ellis + J. Hajjar + F. B. Pike

A Igieja no mundo moder 10
L 1848*’*1955 '






